
 

 

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA II 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM MODELAGEM E SIMULAÇÃO DE BIOSSISTEMAS 
 
 
 
 
 

 
KAROLINE DE MENEZES REBELLO 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Modelagem da Distribuição Potencial de Moquiniastrum 

oligocephalum (Gardner) G. Sancho (Asteraceae: Gochnatieae) no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alagoinhas, Bahia 

2024



 

KAROLINE DE MENEZES REBELLO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Modelagem da Distribuição Potencial de Moquiniastrum 

oligocephalum (Gardner) G. Sancho (Asteraceae: Gochnatieae) no Brasil 

 

 

 

 

 
Dissertação de Mestrado apresentada à Universidade do 
Estado da Bahia, Curso de Modelagem e Simulação de 
Biossistemas, para a obtenção do título de Mestre em 
Modelagem e Simulação de Biossistemas. 

Área de conhecimento: Interdisciplinar; Biologia da 
Conservação. 

Linha de Pesquisa: Análise de Biossistemas. 

Orientadora: Dra. Gracineide Selma Santos de 
Almeida 
Co-Orientador: Dr. Gustavo Reis de Brito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Alagoinhas, Bahia 

2024 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 



 

RESUMO 

A Modelagem de Nicho Ecológico (MNE), que consiste em processos matemáticos e 

computacionais guiados por algoritmos que utilizam dados de ocorrência das espécies e variáveis 

ambientais, para traçar correlações entre distribuição e ambiente. Possui implicações fundamentais 

para o estudo da biodiversidade, tomada de decisão em conservação e para a compreensão dos 

requerimentos ecológicos das espécies. O uso de MNE pode auxiliar no entendimento dos padrões 

de distribuição das espécies de um bioma ou ecossistema em uma análise regional, além de possuir 

potencial de aplicação para outras espécies tropicais ainda pouco estudadas, sobretudo aquelas que 

estão sob pressão da atividade madeireira, a exemplo da espécie Moquiniastrum oligocephalum 

(Gardner) G. Sancho (Asteraceae: Gochnatieae), espécie popularmente conhecida como candeia, no 

Nordeste brasileiro. Esta apresenta-se normalmente com hábito arbóreo, ginodióica, composta por 

capitulescências agrupadas em panículas reduzidas, axilares e pápus bisseriado. Este estudo teve 

como objetivo investigar a distribuição de M. oligocephalum para o Brasil, a partir da análise da 

adequabilidade ambiental para ocorrência da espécie, calculado a partir da MNE. A metodologia 

empregada para a geração de modelos de adequabilidade ambiental e análise da distribuição 

geográfica de M. oligochephalum foi satisfatória. A análise conjunta pautou-se no recorte de 

condições climáticas (Worldclim), combinado a pontos de ocorrência georreferenciadas, obtidos nos 

bancos de dados do GBIF e speciesLink. A validação estatística dos modelos foi baseada nas 

métricas da Area Under the Curve (AUC) e True Skill Statistic (TSS), com valores de 0,97 e 0,87, 

respectivamente. Os valores de contribuição das variáveis para os modelos foram calculados por 

meio da Importância Relativa das Variáveis, sendo consideradas as mais significativas: BIO1 - 

temperatura média anual (46.5%) e BIO4 - sazonalidade da temperatura (44.9%). A partir dos 

modelos gerados foi possível concluir que há maior adequabilidade (superior a 50%) para 

ambientes de Caatinga e Mata Atlântica nordestina no Brasil, principalmente nos estados de Bahia, 

Sergipe e Pernambuco. Podemos assim, considerar a região Nordeste como centro de dispersão da 

espécie, especialmente o estado da Bahia onde foi observada significativa adequabilidade ambiental 

na porção norte da costa leste do estado e baixa adequabilidade ambiental em áreas ao Sul e Oeste 

baiano. Para demais regiões brasileiras, resultados mostram reduzida adequabilidade ambiental, em 

relação ao Nordeste. Não foram encontrados registros nos bancos de dados da ocorrência da espécie 

nas regiões Centro Oeste e Sul do Brasil e há poucos registros da espécie para a região Sudeste.. Foi 

possível, a partir desse estudo, ampliar o conhecimento acerca da distribuição da espécie para 

fonecer subsídios para as ações de conservação no Brasil. 

 

Palavras chave: Conservação; Modelagem de Nicho Ecológico; Adequabilidade Ambiental; 

MaxEnt 



ABSTRACT 

Ecological Niche Modeling (ENM) encompasses mathematical and computational processes 

guided by algorithms that utilize species occurrence data and environmental variables to establish 

correlations between distribution and environmental factors. This approach has fundamental 

implications for the study of biodiversity, decision-making in conservation, and understanding the 

ecological requirements of species. The application of ENM can aid in comprehending the 

distribution patterns of species within a biome or ecosystem through regional analysis, and it holds 

potential for application to other poorly studied tropical species, particularly those under the 

pressure of logging activities, such as Moquiniastrum oligocephalum (Gardner) G. Sancho 

(Asteraceae: Gochnatieae), commonly known as candeia, in Northeast Brazil. This species typically 

exhibits an arboreal habit, is ginodioecious, and comprises capitula arranged in reduced axillary 

panicles, with a biseriate pappus. The objective of this study was to investigate the distribution of 

Moquiniastrum oligocephalum in Brazil by analyzing the environmental suitability for the 

occurrence of the species, calculated through ENM. The methodology employed for generating 

environmental suitability models and analyzing the geographical distribution of Moquiniastrum 

oligocephalum proved satisfactory. The joint analysis focused on climatic conditions (Worldclim), 

combined with georeferenced occurrence points obtained from databases such as GBIF and 

speciesLink. The statistical validation of the models was based on the metrics of Area Under the 

Curve (AUC) and True Skill Statistic (TSS), yielding values of 0.97 and 0.87, respectively. The 

contribution values of the variables to the models were calculated through Relative Variable 

Importance, with the most significant variables identified as BIO1 - annual mean temperature 

(46.5%) and BIO4 - temperature seasonality (44.9%). From the generated models, it was concluded 

that there is greater suitability (exceeding 50%) for environments in the Caatinga and Atlantic 

Forest of Northeast Brazil, particularly in the states of Bahia, Sergipe, and Pernambuco. Thus, we 

can consider the Northeast region as a center for the dispersal of the species, especially in the state 

of Bahia, where significant environmental suitability was observed in the northern portion of the 

eastern coast and low environmental suitability in the southern and western areas of the state. For 

other regions of Brazil, results indicate reduced environmental suitability compared to the Northeast. 

No records of the species were found in the occurrence databases for the Central-West and Southern 

regions of Brazil, and there are few records for the Southeastern region. This study has thus 

expanded knowledge regarding the distribution of the species, providing essential support for 

conservation efforts in Brazil. 

 

Keywords: Conservation; Ecological Niche Modeling; Environmental Suitability; MaxEnt. 
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1. INTRODUÇÃO 

Podemos considerar o conhecimento acerca da distribuição geográfica de espécies 

como fundamental para compreensão de determinantes ecológicos, evolutivos de padrões 

espaciais da biodiversidade, além de ser essencial para a conservação biológica (Ferreira, 

2009). A complexidade dos sistemas biológicos segue uma série de parâmetros que 

permitem a sobrevivência e desenvolvimento dos seres vivos. Como exemplo, há os fatores 

abióticos como temperatura, umidade e altitude e estes juntamente com fatores bióticos, 

como migração,competição e dispersão, influenciam diretamente na distribuição dos 

organismos. 

A fragmentação de habitat, mudanças provocadas pelo uso da terra e as mudanças 

climáticas ameaçam a existência e perpetuação das espécies em todo o mundo. É notável 

que, com a intensificação do aquecimento global, vários biomas ao redor da Terra já estão 

passando por transformações, dando indícios de mudanças que podem levar cada vez mais 

aos processos de desertificação e à ocorrência de eventos extremos como secas severas e 

chuvas intensas (Lacerda et al. 2016). Por outro lado, a necessidade crescente de proteção 

e restauração dos ecossistemas demandam novas tecnologias, que vem sendo aprimoradas 

e são capazes de relacionar características do meio ambiente com a ocorrência de espécies 

(Giannini et al., 2012; Moreno-Fernández et al., 2016), pois alterações ambientais têm 

colocado em risco especialmente a distribuição de espécies que compõem a flora do 

planeta. 

O conhecimento sobre distribuição de espécies, especialmente vegetais, ainda é 

escasso no Brasil (Diniz - Filho et al., 2013; Hortal et al., 2014). Um desafios enfrentados 

refere-se à falta de conhecimento acerca da riqueza e distribuição geográfica de parte 

considerável das espécies. Porém, houveram grandes avanços rumo ao melhor 

entendimento das relações filogenéticas na família Asteraceae. 

Moquiniastrum oligocephalum (Gardner) G. Sancho é uma espécie da família 

Asteraceae, de importância econômica, conhecida popularmente no Nordeste brasileiro 

como candeia ou candeeiro. Apresenta características de hábito normalmente arbóreo, 

ginodióica, composta por capitulescências agrupadas em panículas reduzidas, axilares, 

mais curtas que as folhas, raramente bracteadas, contendo flores de corola tubulosa, cor 

creme e pápus bisseriado (Flora e Funga do Brasil, 2023). Trata-se de uma espécie 

requisitada por seu potencial madeireiro, e este alarma a necessidade de maiores esforços 
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para proteção ambiental e evitar impactos da redução das populações vegetais, no nicho o 

qual pertence. 

Mediante isso, é importante o investimento e reforço em medidas que viabilizam a 

conservação da biodiversidade, somando esforços para a manutenção de áreas prioritárias 

(Peterson et al., 2011), ao atuar no processo de identificação de prováveis locais de 

ocorrência de espécies, no planejamento de ações de manejo e conservação (Funk e 

Richardson, 2002). 

Uma medida cabível e que funciona como estratégia útil ao preenchimento de 

lacunas acerca do conhecimento produzido sobre a distribuição de espécies vegetais é a 

Modelagem de Nicho Ecológico (MNE). A MNE consiste em um conjunto de técnicas 

modernas que utiliza dados de diversas áreas do conhecimento, resultado da integração de 

conhecimentos biológicos e diversas tecnologias (Giannini et al., 2011), para obter 

modelos baseados em aproximações matemáticas do nicho ecológico (Sillero et al., 2021), 

permitindo discussões quanto a distribuição probabilística de uma ou mais espécies no 

ambiente. 

O uso e a aplicação de modelos ecológicos relativos à distribuição de espécies tem 

aumentado. Com o crescimento da pesquisa científica na área da ecologia, o 

desenvolvimento computacional e a utilização de métodos baseados em sistemas de 

informações geográficas, as modelagens de distribuição de espécies ganharam destaque, 

principalmente pela disponibilidade de algoritmos para análises de dados, auxiliando 

ainda na compreensão dos requerimentos ecológicos das espécies. Isso resulta em 

implicações fundamentais para o estudo da biodiversidade e determinação de áreas 

prioritárias para conservação (Ferreira, 2009; Anderson, 2013). 

A construção da MNE requer a utilização de variáveis ambientais em conjunto com 

informações georreferenciadas (Anderson et al., 2003), além do uso de algoritmo que 

estima a relação entre esse dados e mapeia a adequação de habitat para representar 

condições requeridas (Franklin e Miller, 2010). Se trata de uma ferramenta muito útil para 

responder perguntas de Ecologia aplicada, Biogeografia e Conservação, devido as suas 

bases ecológicas e evolutivas (Guisan e Thuiller, 2005). Assim, oferecem respostas 

fundamentadas mediante aos desafios atuais de ameaças ambientais que muitas espécies 

têm enfrentado (Giannini, 2012), e são importantes em análises biológicas, 

particularmente em apoio a intervenções de conservação e manejo, pois informa por 

exemplo alguns requisitos ambientais da espécie e sua distribuição, demonstrada no 
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mapeamento, aspectos importantes em análises biológicas, particularmente em apoio a 

intervenções de conservação e manejo. Além disso, conhecer as espécies da flora e sua 

classificação de ameaça de extinção é imprescindível para embasar políticas de conservação. 

No Brasil, uma das formas de proteção à flora ameaçada é a instituição das Unidades de 

Conservação (UC), fundamentadas com o objetivo de contribuir com a conservação das espécies 

e proteger a biodiversidade (Brasil, 2000). A identificação de áreas prioritárias para a 

conservação no Brasil, visa o reconhecimento daqueles locais ou regiões que possuem atributos 

naturais únicos, considerados críticos para a manutenção da biodiversidade regional (Brasil, 

2004). A partir da elaboração do documento técnico de plano de manejo, por exemplo, é 

possível estabelecer o zoneamento e nortear as ações de uso dos recursos naturais das UCs 

(Brasil, 2000). No entanto a seleção de áreas prioritárias à conservação depende do 

conhecimento da biodiversidade que se deseja conservar. 

Considerando estas informações, o presente estudo inédito foi desenvolvido com o 

intuito de apresentar dados referente a atualização de distribuição da espécie em território 

brasileiro. Os resultados promissores podem ser utilizados para o direcionamento de ações de 

conservação e manutenção de áreas prioritárias no Brasil, especialmente no estado da Bahia, 

estado com o maior número de registros de ocorrência da espécie. 
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2. OBJETIVOS 

 
2.1 Geral 

 
Determinar a distribuição geográfica de Moquiniastrum oligocephalum (Gardner) G. 

Sancho no Brasil, a partir dos registros de ocorrência e aplicação da técnica de Modelagem 

de Nicho Ecológico (MNE). 

 

 
2.2 Específicos 

 
 

Analisar a distribuição geográfica da espécie e variáveis bioclimáticas determinantes para 

ocorrência da espécie no Brasil; 

 
Elaborar o mapa de distribuição geográfica da espécie no Brasil; 

 
 

Gerar os modelos de Adequabilidade Ambiental a partir da Modelagem de Nicho Ecológico 

para análise de distribuição geográfica da espécie no Brasil; 

 
Investigar e localizar possíveis áreas prioritárias para conservação da espécie no Brasil. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1. Família Asteraceae no Brasil e no mundo 

 

 

Asteraceae Bercht. & J. Presl é uma das mais diversas famílias de Angiospermas (BFG, 

2018). Constitui um grupo monofilético, composto por aproximadamente 25.000-30.000 

espécies, agrupadas em cerca de 1.700 gêneros (Funk et al., 2009). No Brasil, a família está 

agrupada em 327 gêneros e cerca de 2.208 espécies (Flora e Funga do Brasil, 2023). Bremer 

(1994) dividiu a família em três subfamílias e 17 tribos. Após a publicação de Funk et al. (2009) 

foi reconhecido uma classificação de Asteraceae, onde há 13 subfamílias e 44 tribos, o que 

representa cerca de 10% das plantas vasculares no mundo (Funk et al. 2009; Panero et al., 2014). 

Asteraceae caracteriza-se pela inflorescência em capítulo, com flores arranjadas em um 

receptáculo envolvido por brácteas. Os capítulos são formados por flores sésseis, solitários no 

ápice do pedúnculo floral (escapo) ou, geralmente, por poucos a muitos capítulos em 

capitulescência cimosa, corimbiforme, espiciforme, paniculiforme, racemiforme, umbeliforme 

(Flora e Funga do Brasil, 2023). As anteras são sinânteras, com exposição secundária do grão de 

pólen e ovário ínfero bicarpelar, com um óvulo de placentação basal, que se desenvolve em uma 

cipsela, geralmente com pápus (Funk et al., 2005, 2009; Roque e Bautista, 2008). 

Apresenta ampla distribuição geográfica, estando presente em todos os continentes do 

mundo, com exceção da Antártida (Panero, 2008; Roque e Bautista, 2008). É mais abundante 

nas regiões temperadas e semiáridas dos trópicos e subtrópicos, registrada com ocorrência em 

áreas de vegetação abertas de campos, de altitude e em florestas tropicais úmidas de baixa 

altitude (Funk et al., 2009b; GBIF, 2023). Porém, mesmo com o considerável nível de 

informações sobre a biodiversidade brasileira, ainda existem lacunas que necessitam ser 

preenchidas, inclusive para colaborarem com ações de conservação e aprimorar o entendimento 

das relações filogenéticas em Asteraceae (Funk et al., 2009). 

A eficiência na dispersão confere às Asteraceae extrema importância no conhecimento 

da recuperação de áreas degradadas, onde participam como pioneiras na colonização de 

ambientes degradados e na ocorrência em clareiras e bordas de mata (Heiden et al., 2007). 

Distribuída em todos os biomas, a família ocorre no Brasil em formações vegetacionais de 

Cerrado, Campos, Mata Atlântica, Restinga, Caatinga, áreas de brejos e matas ciliares e florestas 

de altitude (Moura e Roque, 2016). Perdendo apenas para o Cerrado, dentre os domínios 
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fitogeográficos do país, a Mata Atlântica é o segundo mais rico em Asteraceae, com 187 gêneros 

e 961 espécies (Roque et al., 2020). 

Asteraceae apresenta-se com hábitos herbáceos subarbustivos, arbustivos ou arbóreos, 

geralmente terrestres, raro, epífitas ou aquáticas, algumas vezes suculentas. As espécies de 

Asteraceae são extremamente estudadas dos pontos de vista botânico, químico e farmacológico 

(Bremer, 1994; Funk et al., 2009). Há pesquisas que relatam a presença de algumas 

atividades citotóxica, anti-inflamatórias (Funk et al., 2009). 

A família destaca-se mundialmente pela importância econômica, ornamental e medicinal. 

Devido a elevada diversidade química presentes e do grande potencial bioativo, um dos 

principais usos de espécies de Asteraceae é o emprego como fitoterápico na medicina popular 

(Funk et al., 2009). Além disso, muitas plantas são alimentícias e o consumo e cultivo de folhas, 

caules, sementes para extração de óleo vegetal são conhecidos, a exemplo de Helianthus annuus 

L.(girassol); Cynara scolymus L., (alcachofra); e Lactuca sativa L., (alface). Outras espécies são 

consideradas plantas medicinais, como o adoçante, extraído de Stevia rebaudiana; pomadas 

(Calendula officinalis L., Arnica montana L.); chás, como a camomila (Matricaria recutita L.) 

(Panero e Funk, 2008; Moura e Roque, 2014). Entre as espécies de Moquiniastrum, são 

conhecidos estudos fitoquímicos com: Moquiniastrum argentinum (Cabrera) G. Sancho, 

Moquiniastrum barrosoae (Cabrera) G.Sancho, Moquiniastrum blanchetianum (DC.) G. Sancho, 

Moquiniastrum haumanianum (Cabrera) G. Sancho, Moquiniastrum paniculatum (Menos.) 

G.Sancho,  Moquiniastrum  paniculatum  (Menos.)  G.Sancho,  Moquiniastrum 

polymorphum (Menos.) G. Sancho, Moquiniastrum polymorphum subsp. floccosum (Menos.) G. 

Sancho, Moquiniastrum pulchrum (Cabrera) G. Sancho, a partir dos quais foram descritos 

algumas dezenas de metabólitos especiais (Tamayose, 2019). 

A produção de substâncias a partir da extração de compostos tem sido relatada para a 

família Asteraceae (Calabria et al., 2007), a exemplo de classes de metabólitos especiais como 

flavonoides e terpenoides, sendo que as subclasses mais encontradas em Asteraceae são as 

flavonas e os flavonóis tendo sido relacionada ao sucesso evolutivo dos seus indivíduos (Funk, 

et al., 2009; Tamayose, 2019). Os flavonoides apresentam de modo geral, uma grande 

importância ecológica para as plantas atuando como atraentes de polinizadores, dispersores de 

sementes e frutos, sinalizadores de interações planta-planta e planta-microrganismo, além de 

fornecerem proteção contra radiação UV (Funk et al., 2009). 

Conforme a pesquisa de Tamayose (2019), os procedimentos experimentais realizados 

com a espécie M. oligocephalum permitiram a identificação de 20 substâncias, extraídas a partir 
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de amostras coletadas em região do fitodomínio Caatinga, no município de Morro do Chapéu, na 

Bahia. Esse foi o primeiro relato do estudo de ceras epicuticulares em espécies de 

Moquiniastrum, especialmente em M. oligocephalum. 

Nos últimos anos várias classificações foram propostas para as espécies da família. 

Asteraceae constitui um agrupamento facilmente reconhecido e claramente monofilético (Judd 

et al., 2009). Estudos moleculares recentes propuseram arranjos para sua classificação (Moura e 

Roque, 2014). Assim, o advento da biologia molecular trouxe novas mudanças na circunscrição 

dos gêneros, tribos e subfamílias de Asteraceae, agora baseada em dados genéticos (Panero e 

Funk, 2008; Funk et al., 2009). 

Mesmo existindo significativos avanços no entendimento das relações filogenéticas 

atuais em Asteraceae, um dos grandes problemas enfrentados no Brasil se refere à falta de 

conhecimento acerca da distribuição geográfica de boa parte das espécies e falta de 

conhecimento (inventários) acerca da riqueza dos gêneros e espécies. Além disso, existe uma 

alta variação e complexidade morfológica (Roque et al., 2016, 2017). Lacunas de informações 

dificultam a aplicação de ações conservacionistas e a conservação da espécie de interesse ser 

limitada apenas em áreas onde a mesma já tenha sido registrada (Moscoso, 2012). 

A subfamília Gochnatioideae possui atualmente 103 espécies e é considerada uma das 

mais basais de Asteraceae e grupo-irmão de aproximadamente 96% das espécies da família 

(Panero e Funk, 2008; Sancho e Freire, 2009; Funk et al., 2014). Muitos estudos morfológicos 

não resolveram a situação entre as seções do gênero Gochnatia, com finalidade de estabelecer 

relações genéricas e infra genéricas (Funk et al., 2014). Freire, Katinas e Sancho (2002) 

publicaram uma análise morfológica das espécies de Gochnatia definidas por Cabrera (1971), 

denominado “complexo Gochnatia”. 

Os gêneros de Gochnatioideae apresentam características de apêndice do conectivo 

apiculado, ramos do estilete redondos e dorsalmente glabros, sendo a apomorfia da tribo baseada 

nestes dois caracteres (Funk et al., 2014). Segundo o mesmo autor, a partir de estudos 

filogenéticos com uso de evidências moleculares e morfologia, Gochnatia foi reduzida a 

aproximadamente 40 espécies. 

Na década de 70, uma revisão das espécies da tribo Gochnatinae levou a redefinição do 

gênero Gochnatia, na classificação o gênero agrupava 70 espécies em seis seções, com uma 

delas denominada Moquiniastrum. Estudos recentes de filogenia molecular apresentaram que as 

espécies da seção Moquiniastrum eram muito próximas entre si e, diferentes das demais espécies 
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do gênero, o que determinou a sua elevação ao nível de gênero (Cabrera e Klein, 1973; Sancho, 

Funk e Roque, 2013). 

Inicialmente a tribo era composta por quatros gêneros: Cnicothamnus Griseb. (1874), 

Cyclolepis Gilles ex D. Don (1832), Gochnatia Kunth (1818) e Richterago Kuntze (1891). 

Atualmente, os gêneros incluídos em Gochnatieae variam em sua morfologia e habitat: 

Gochnatia, Pentaphorus, Anastraphia, Moquiniastrum, Richterago, Cnicothamnus (grupo-irmão 

do clado Moquiniastrum + Richterago) e Cyclolepis. Na filogenia da subfamília Gochnatioideae, 

os gêneros Moquiniastrum e Richterago são considerados grupos-irmãos com suporte estatístico 

(Funk et al., 2014). 

Um estudo filogenético de Gochnatieae por Funk et al (2014) incluiu mais de 60% das 

espécies da tribo (representadas por 112 amostras) e amostraram seis marcadores 

moleculares para filogenética comparativa. Este esforço confirmou a monofilia e a posição 

filogenética de Gochnatieae, que atualmente conta com sete gêneros, incluindo o gênero 

Moquiniastrum (Cabrera) G. Sancho e cerca de 80 espécies, com distribuição geográfica restrita 

ao continente Americano (Funk et al., 2014; Roque et al., 2016; Flora e Funga do Brasil 2024). 

Na classificação atual, o gênero é monofilético e apresenta diferenças com Gochnatia, 

tais como a ginodioicia; indumento com tricomas 2-5-ramosos e capitulescência geralmente 

paniculiforme, corola actinomórfica profundamente lobada, pápus 2–3-seriado e sinflorescência 

usualmente paniculiforme (Sancho, Funk e Roque, 2013; Freitas, 2014). A complexidade sexual 

de Moquiniastrum é singular, suas espécies são classificadas essencialmente em cinco grupos de 

acordo com a sexualidade das flores: ginomonoicas, ginodioicas, homógamos, hermafroditas, 

polígamas (Sancho, 2000). Ainda segundo a autora Gisele Sancho, o gênero é o único que 

apresenta flores funcionalmente femininas, devido à presença de anteras rudimentares 

(estaminódios), sendo considerado um modelo para se estudar evolução do sistema sexual de 

plantas. 

A distribuição ancestral de Moquiniastrum (Cabrera) G. Sancho corresponde a uma 

grande área que compreende o leste da América do Sul e os atuais Andes centrais, cerca de 32 

milhões de anos (Gostel et al., 2022). O gênero não é endêmico para o Brasil, também na 

Argentina, Bolívia, Peru, Venezuela e Uruguai. Em sua distribuição mundial, Moquiniastrum é 

constituída por 22 espécies, sendo que 20 espécies ocorrem no leste do Brasil (Flora do Brasil, 

2024), incluindo a nova espécie Moquiniastrum glabrum Roque, Neves & A. Teles (Roque et al., 

2019). 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1055790322001713?casa_token=KFyGzEG5BRoAAAAA%3AOFF5Tnh0zoXC1HrjhcD0ADMsjj6dRHx358mxO63SRVUv0plQG20erDXK9nWC8d4ihG7AhVVlJwVS&b0115
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1055790322001713?casa_token=KFyGzEG5BRoAAAAA%3AOFF5Tnh0zoXC1HrjhcD0ADMsjj6dRHx358mxO63SRVUv0plQG20erDXK9nWC8d4ihG7AhVVlJwVS&b0115
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1055790322001713?casa_token=KFyGzEG5BRoAAAAA%3AOFF5Tnh0zoXC1HrjhcD0ADMsjj6dRHx358mxO63SRVUv0plQG20erDXK9nWC8d4ihG7AhVVlJwVS&b0115
https://www.sciencedirect.com/topics/biochemistry-genetics-and-molecular-biology/genetic-marker
https://www.sciencedirect.com/topics/biochemistry-genetics-and-molecular-biology/genetic-marker
https://www.sciencedirect.com/topics/biochemistry-genetics-and-molecular-biology/monophyly
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No Brasil, ocorrem os gêneros Moquiniastrum e Richterago (Funk et al., 2014). A 

publicação de Sancho, Funk e Roque (2013) forneceu um rearranjo nomenclatural, ao segregar 

Moquiniastrum e elevá-lo à categoria de gênero (Freitas, 2014). Encontra-se distribuído nos 

domínios fitogeográficos do Cerrado (Minas Gerais, Bahia, Goiás, Paraná, São Paulo), Pampa 

(Rio Grande do Sul) e também em regiões de Mata Atlântica (do Nordeste ao Sul do país) 

(Sancho et al., 2013, 2014; Flora do Brasil, 2023). 

Das 20 espécies do gênero Moquiniastrum que ocorrem no Brasil, nove ocorrem no 

estado da Bahia: Moquiniastrum barrosoae (Cabrera) G. Sancho, Moquiniastrum blanchetianum 

(DC.) G. Sancho, Moquiniastrum densicephalum (Cabrera) G. Sancho, Moquiniastrum 

floribundum (Cabrera) G. Sancho, Moquiniastrum paniculatum (Less) G. Sancho, 

Moquiniastrum polymorphum (Less.) G. Sancho, Moquiniastrum discolor (Baker) G. Sancho, 

Moquiniastrum glabrum Roque, Neves & A.Teles, incluindo Moquiniastrum oligocephalum 

(Gardner) G. Sancho (Sancho et al., 2013, 2014; Roque, 2019; Specieslink, 2024). 

Moquiniastrum oligocephalum (Gardner) G. Sancho, popularmente conhecida no 

nordeste brasileiro como candeia, é morfologicamente bem definida dentro do grupo 

homogêneo a qual pertence. A espécie distingue-se pelo hábito normalmente arbóreo, ramos 

tomentosos; folhas discolores com tricomas ramificados; capitulescência paniculiforme, flores 

tubulosas e por serem ginodióicas (Bremer, 1994; Sancho, 2013; Freitas, 2014; Roque et al., 

2019; Flora do Brasil, 2023). Segundo Sancho, Funk e Roque (2013), a espécie possui 

importantes centros de dispersão no Brasil e o gênero ocorre também, segundo Flora e Funga do 

Brasil (2023) nos seguintes países: Argentina, Uruguai, Bolívia, Paraguai, Peru, Venezuela. 

M. oligocephalum tem sido cada vez mais requisitada pelo seu potencial madeireiro, e 

devido ao extrativismo vegetal recorrente, sua população tende a ser reduzida ainda mais, 

especialmente em zonas de Mata Atlântica no nordeste brasileiro, onde há ameaça de extinção 

atual de populações locais. No Nordeste brasileiro, este fitodomínio apresenta diversas 

fisionomias e segundo Tabarelli et al. (2006), mais de 46% dos remanescentes de Mata Atlântica 

mapeados estão localizados no estado da Bahia. No entanto, mais trabalhos necessitam ser 

realizados para que seja ampliado o esforço amostral, a fim de que seja possível a recuperação 

de áreas e de maior fomento a conservação florística. Espécies lenhosas, como M. 

oligocephalum, são especialmente importantes nas regiões semiáridas para a proteção contra 

desertificação e resiliência às mudanças climáticas (FAO, 2016). 
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3.2. Padrões de Distribuição de Espécies 

A distribuição dos organismos nos diferentes ambientes da Terra demonstra parte da 

história dos eventos geológicos, ecológicos e evolutivos que passarm em conjunto. De modo 

geral, sabe-se que a distribuição geográfica de espécies resulta de relações ecológicas complexas 

envolvendo: o tipo de solo, microclima, macroclima, altitude, tectônica de placas, 

estreitamento/alargamento do leito de um rio, glaciações, fisionomias vegetacionais, clima, 

umidade, correntes marinhas, umidade, salinidade, precipitação e duração do dia, 

disponibilidade de alimento, além de capacidade de dispersão dos organismos e a influencia de 

fatores geográficos e climáticos como a latitude, altitude, correntes marítimas e massas de ar 

(Brown e Lemolino, 2006; Soberón, 2010). Além de capacidade de dispersão, interações entre 

espécies (fatores bióticos) e impactos antrópicos (Morellato et al., 2000; Pearson, 2006; 

Soberón, 2010; Wisz et al., 2013; Wang et al., 2017). 

Estudos envolvendo síndromes de dispersão, por exemplo, têm sido levados em conta 

para o entendimento de padrões biogeográficos, pois estão relacionados diretamente com a 

distribuição das espécies ( Diniz-Filho et al. 2009). Ecólogos e biogeógrafos têm se empenhado 

ao longo dos anos, na tentativa de entender os processos envolvidos na geração e manutenção do 

padrão atual de distribuição da biodiversidade (Hutchinson, 1959; Diniz-Filho et al. 2009). 

Alguns autores ressaltam em especial que a distribuição da maioria das espécies de 

plantas, seja controlada principalmente por fatores climáticos como temperatura e precipitação 

(Bañuelos et al., 2004; Kendal et al., 2012). Em se tratando de florestas neotropicais, de acordo 

com Gentry (1983), esses ambientes apresentam padrões na composição taxonômica e 

diversidade e na ecologia de dispersão de espécies. 

Segundo (Neves et al., 2015 e Queiroz et al., 2017), variações em precipitação e 

temperatura podem levar a mudanças significativas na composição de espécies e nas estratégias 

ecológicas (Santiago et al., 2016). Antonelli (2017) ressalta que o clima influencia nos padrões 

de distribuição de espécies, devido a suas variações, de modo que diferentes cenários podem 

surgir em períodos distintos, no mesmo ambiente. Assim, as relações bióticas e abióticas 

influenciam de forma determinate na distribuição geográfica de espécies (Morellato et al., 2000; 

Soberón, 2010), e naturalmente ocorrem variações temporais nas taxas de especiação, extinção e 

migração (Condamine et al., 2018). 

O Brasil possui grande diversidade biológica (Mittermeier et al., 1998) e há uma ampla 

diversidade de fatores ambientais que operam em intensidades e escalas diferentes, ajustando os 

limites de ocorrência dos organismos. O Nordeste brasileiro contém variados domínios 
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morfoclimáticos, ricos em ecossistemas (Ab’Sáber 1971, 1977). A floresta costeira se estabelece 

em uma estreita faixa ao longo da costa atlântica. Essa floresta abrange dois tipos vegetacionais 

principais: Floresta Ombrófila Densa (mais próxima da costa) e a Floresta Semidecidual, a qual 

forma um estreito cinturão de floresta mais seca no interior do continente (Veloso et al., 1991). 

O grau de endemismo segundo Gentry (1986), é um importante critério utilizado para 

seleção de áreas prioritárias para conservação e assim, o diagnóstico de prováveis endemismos e 

informações sobre a distribuição geográfica de espécies vegetais, contribuem ao fomento à 

programas de identificação, diagnóstico e possível recuperação de áreas consideradas prioritárias 

à conservação. Diniz - Filho et al. (2009), aponta que conhecer padrões de diversidade em 

grandes escalas e processos envolvidos em sua origem e manutenção sejam importantes para 

estabelecer programas mais eficientes de conservação da biodiversidade. Moscoso (2012), 

reforça que o conhecimento acerca da distribuição das espécies vegetais seja essencial para 

planejamento de manejo e conservação da biodiversidade. Já Funk e Richardson (2002) afirmam 

que compreender os padrões de biodiversidade pode ser a chave para conservar o restante das 

espécies existentes, especialmente em áreas tropicais. 

Existem ainda muitas espécies para serem descritas e catalogadas, sendo que o 

conhecimento sobre a identidade e distribuição de espécies ainda se encontra em 

desenvolvimento, havendo lacunas de conhecimento no estudo d biodiversidade (Cardoso 

et al., 2011; Hortal et al., 2014). Mediante a isso, uma das estratégias que podem auxiliar no 

preenchimento destas lacunas, é estimar a distribuição geográfica de espécies e caracterizar 

condições ambientais favoráveis para a ocorrência de espécies, possivelmente localizando e 

identificando como determinados ambientes adequados a sobrevivência de organismos em 

estudo, estão distribuídos no espaço (Pearson, 2007). 

 

3.3. Modelagem de Nicho Ecológico (MNE) 

 

 

A modelagem de nicho ecológico é definida como a inferência da distribuição geográfica 

de um ou mais organismos, por meio de métodos ou algoritmos (Guisan e Zimmermann, 2000; 

Peterson e Soberón, 2012). Conforme a pesquisa de Siqueira (2005), baseado em dados 

biológicos (i. e. pontos de ocorrência de espécies) e dados ambientais (i. e. mapas temáticos), 

algoritmos podem ser aplicados em processos de modelagem de distribuição geográfica, com o 

objetivo de modelar o nicho fundamental e estimar prováveis áreas de ocorrência de espécies. 

Para isto, combinam os dados de ocorrência da espécie com as variáveis ambientais destes locais, 
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buscando identificar áreas com condições ambientais adequadas para a sobrevivência da 

população (Elith e Leathwick 2009; Pearson, 2007; Thuiller, 2007). 

Grinnell (1917) descreveu o ambiente ocupado pela ave Toxostoma redivivum, 

caracterizando como nicho as condições ambientais que permitiam sua sobrevivência. No caso 

do conceito de nicho “grinneliano” não são consideradas interações entre os seres vivos ou 

influência de recursos ambientais, pois foca na abrangência de variáveis e no conjunto de 

componentes abióticos de ampla escala, que permitem a existência das espécies (Soberón, 2007). 

Baseado no conceito de nicho de Grinnell (1917), as áreas indicadas na modelagem são de 

habitat e locais satisfatórios para a ocorrência de espécies (Phillips, 2008). 

Já o autor Hutchinson (1957) definiu nicho como sendo um espaço multidimensional, 

dentro do qual existem diversos eixos que representavam as diferentes variáveis ambientais, 

tanto físicas quanto biológicas, que permitem a sobrevivência de uma dada espécie e limitam sua 

abundância e distribuição, a exemplo de fatores limitantes como luminosidade, temperatura e 

recursos alimentares. O conceito proposto Hutchinson considera o conceito de nicho ecológico 

fundamental, ou seja, aquele que a espécie pode ocupar e engloba todas as condições e recursos 

que permitem uma determinada espécie existir e reproduzir-se na ausência de outras espécies. 

Autores como Soberón e Peterson (2005) citam que os modelos de nicho proporcionam 

uma aproximação ao nicho fundamental da espécie, enquanto outros defendem que a 

modelagem seja a representação espacial do nicho efetivo (Guisan e Zimmermann, 2000; 

Pearson e Dawson, 2003). Soberón e Peterson (2005) acrescentaram em seus estudos a 

capacidade de dispersão na interpretação de modelos e criaram o diagrama Biotic, Abiotic and 

Movements (BAM). 

A projeção das previsões dos modelos sobre o espaço geográfico resulta nos mapas de 

adequabilidade ambiental (Sillero, 2011), que indicam numa escala numérica contínua, a 

semelhança dos ambientes mapeados com aqueles onde a espécie em estudo está presente dentro 

do domínio das variáveis bioclimáticas preditoras usadas na modelagem. Assim, os modelos de 

Nicho ecológico consistem em uma aproximação simplificada de processos complexos e partem 

do princípio de que as variáveis ambientais da área de estudo representam uma aproximação 

ambiental do nicho de determinada espécie (Phillips et al., 2006). 

De acordo com Guisan e Thuiller (2005), o interesse na computação para estudar a 

influência das variáveis ambientais nas distribuições de espécies concentrou-se, principalmente, 

nas décadas de 1970, 1980 e 1990. Oferece respostas rápidas e fundamentadas para as ameaças 

que as espécies têm enfrentado (Sillero, 2011; Giannini, 2012), tendo sido utilizada em análises 



13 
 

 

 
de distribuição de espécies, fornecendo informações sobre ecossistemas e biomas (Lima-Barreto, 

2015; Sobral-Souza, 2018), atrelada a estudos biogeográficos (Siqueira e Durigan, 2007); 

conservação de espécies (Engler, Guisan e Rechsteiner, 2004) e no auxílio na determinação de 

áreas prioritárias para conservação (Chen, 2009). 

Dados de ocorrência de espécies têm sido disponibilizados pela comunidade científica 

nos últimos anos (Trainor et. al. , 2014). Essas ações ocorreram a partir de iniciativas 

internacionais que visavam, principalmente, a padronização, compartilhamento e 

disponibilização de dados primários de coleções biológicas, museus e herbários (Graham et al., 

2004), dentre elas o banco de dados sobre informações taxonômicas Global Biodiversity 

Information Facility (GBIF), cujo objetivo primário é o de tornar disponíveis os dados sobre 

biodiversidade. No Brasil, foi criada no ano de 2002 a rede speciesLink, com o objetivo geral de 

disponibilizar dados sobre a biodiversidade brasileira. 

Inicialmente, além da obtenção dos dados de ocorrência das espécies e recorte da área de 

estudo, considerando os parâmetros ambientais e a biologia da espécie para as análises 

estatísticas, é necessário realizar seleção de variáveis bioclimáticas e de um ou mais algoritmos 

para traçar as potenciais correlações entre ambiente e distribuição. Phillips (2008) discute que 

em termos estatísticos o resultado da modelagem indica se um local é satisfatório para a 

ocorrência de uma espécie e não exatamente se ele está sendo ocupado. Assim, a probabilidade 

de ocorrência da espécie pode ser estimada. 

Metodologias com uso de algoritmos computacionais geralmente são aplicadas para 

representar dados primários, de ocorrência de espécies de interesse, em mapas de distribuição, 

indicando assim, a provável presença ou ausência (Araújo e Guisan, 2006). Estes buscam 

estabelecer relações não aleatórias entre os dados de ocorrência com variáveis ambientais 

relevantes para as espécies estudadas, como temperatura, precipitação e topografia. 

A validação estatística de modelos faz uso de técnicas diversas para avaliar a performace 

dos algoritimos e a capacidade preditiva dos modelos treinados. Das metodologias apresentadas 

na literatura, as métricas de Area Under the Curve (AUC) e True Skill Statistics (TSS) (Thuiller 

et al., 2009 ) são as mais utilizadas na validação estatística de MDEs e MNEs. Quanto mais 

próximo de 1,0 o valor de AUC, melhor o desempenho do modelo (Phillips et al., 2006; Merow 

et al., 2013). 

Em relação a procedimentos de modelagem, entre os elementos importantes para garantir 

a qualidade da modelagem final estão a definição adequada da resolução de camadas ambientais; 

precisão dos pontos de ocorrência; as características do terreno e da espécie (Elith e Leathwick, 
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2009); e o tamanho da área geográfica a ser analisada (Chapman et al., 2005). Segundo 

Hernandez (2006) a influência do tamanho amostral demonstra a necessidade de melhor definir 

um conjunto de dados, baseado no conhecimento da biologia da espécie e performance do 

algoritmo utilizado para modelá-la. 

O MaxEnt é um algoritmo capaz de estimar a probabilidade de ocorrência da espécie, 

utilizando procedimento de otimização baseado no princípio da máxima entropia, assim 

relaciona a presença das espécies com as características dos ambientes (Phillips, 2006) com base 

no conceito de entropia de Shannon), seguindo o proposto por Phillips; Anderson; Schapire 

(2006), Steven et al., (2019) e Dai et al. (2022). Este algoritmo apresenta uma interface de 

simples utilização e apresenta normalmente bom desempenho, necessitando de apenas de dados 

de presença (Wisz et al. 2008). Consiste em uma das ferramentas mais populares para a 

modelagem de distribuição de espécies (Merow et al., 2013) e tem se mostrado mais eficaz do 

que outros programas ao processar conjuntos de dados pequenos (Elith et al., 2006). 

Técnicas de análise ambiental, com o uso de Maxent, podem indicar condições 

ambientais semelhantes àquelas onde a espécie foi encontrada, representadas na escala de mapa 

de adequabilidade ambiental. Assim, a distribuição de ocorrências no espaço geográfico pode 

então ser estimada, a partir das variáveis ambientais relacionadas tanto aos dados de presença 

quanto à paisagem (Lima-Ribeiro e Diniz-Filho, 2012). O modelo gerado para uma dada espécie 

é uma superfície contínua de valores compreendidos entre zero e 100, onde altos valores 

indicam uma maior probabilidade de encontrar a espécie em estudo na região (Guisan e 

Zimmermann, 2000). A execução do algoritmo considera que a probabilidade de distribuição da 

espécie seja uniforme dentro da área de estudo (background) (Elith et al., 2006) 

Segundo Carvalho et al. (2019), o desempenho de cada algoritmo está relacionado tanto 

ao tipo de distribuição da espécie modelada, como também pode ser constatado em estudos 

anteriores por Araújo (2006); Elith et al. (2006) e Pearson et al. (2006). A escolha do algoritmo 

portanto, deve ser baseada na pergunta do estudo e na disponibilidade de dados de ocorrência, 

não havendo um consenso sobre o algoritmo a melhor a ser utilizado uma vez que a escolha 

deverá ser considerada caso a caso (Ginannini, et al., 2012). 

Existem diversos tipos de algoritmos de modelagem, cujo critério de classificação está na 

forma que processam os dados. Devido à complexidade do processo, concernente à previsões 

confiáveis, diferentes abordagens de algoritmos e métodos têm sido aplicados, como: algoritmos 

do tipo envelopes bioclimáticos, como o BIOCLIM (Busby, 1991); os de ajustes estatístico, 

como o Generalized Linear Model – GLM (modelos lineares generalizados) (Wiley & Sons, 
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2006) e Generalized Additive Model – GAM (modelos aditivos generalizados); há também os 

de aprendizagem de máquina (redes neurais artificiais) – RNA; suport vector machine – SVM, 

árvores de decisão – CART, random forest – RF e entropia máxima – MAXENT), conforme 

observado nos trabalhos de (Phillips et al., 2006; Paglia et al., 2012; Merow et al., 2014; Araújo, 

2016; Cerdeira et al. 2018). 

O entendimento dos padrões de distribuição das espécies é fundamental para a 

conservação da diversidade biológica (Ferreira, 2009). Assim, trabalhos de distribuição de 

espécie realizados com uso de Modelagem de Nicho Ecológico, são relevantes para análises 

biológicas, por contribuir em ações de conservação e manejo, auxiliando na tomada de decisões 

que visem a manutenção e reabilitação da biodiversidade em diversas. 
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4. METODOLOGIA 

 

4.1. Área de estudo 

 

 

O terrítório brasileiro foi a área de estudo considerada, tendo sido dado destaque para 

região Nordeste, especialmente o estado da Bahia, para o qual foi realizada uma projeção da 

modelagem após análise de dados da distribuição da espécie Moquiniastrum oligocephalum. 

Para a produção dos mapas de distribuição geográfica da espécie, foram consideradas duas 

localidades: todo o território brasileiro e o estado da Bahia, uma vez que este é o estado com o 

maior número de registros de ocorrência da espécie em relação aos demais. Assim, as 

coordenadas geográficas dos pontos de ocorrência da espécie foram importadas no software 

QGIS (QGIS, 2023) e sobrepostos ao mapa geográfico do Brasil (IBGE, 2019) para melhor 

visualização e análise da distribuição espacial da espécie no território brasileiro. 

Considerado o maior país da América do Sul e em biodiversidade do planeta, com 

variedade de biomas terrestres (Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal) 

(Flora e Funga do Brasil, 2023), o Brasil possui clima predominantemente tropical (PNUD, 

2020) e fatores como superfície, o relevo e a amplitude tanto latitudinal quanto longitudinal 

resultam em variações climáticas significativas por todo território brasileiro (Larousse, 2013). 

Afloramentos rochosos são encontrados em vários domínios climáticos, ocorrem principalmente 

na região Nordeste, porção leste do país, tanto no semiárido como no domínio Mata Atlântica 

(Araújo et al., 2008). 

No Nordeste brasileiro é possível encontrar algumas mesorregiões geográficas muito 

particulares, cujos climas mudam do superúmido das zonas litorâneas ao clima seco do sertão, 

na região conhecida como o Semiárido Nordestino (Zanella, 2014). O Nordeste brasileiro é 

banhado, ao Norte e a Leste, pelo oceano Atlântico. Devido à sua grande extensão e localização 

(48º 05' W - 35º 02' W e 1º S - 18º 05' S), sofre a influência de vários sistemas atmosféricos, 

dentre os quais se destacam a zona de convergência intertropical, ondas de leste, frentes frias, 

brisas marítimas (Roucou et al.,1996).O domínio fitogeográfico da Mata Atlântica cobre cerca 

de 15% do território brasileiro e está distribuído ao longo de todo o litoral, desde o norte do 

estado do Piauí até o sul do estado do Rio Grande do Sul, juntamente com áreas isoladas em 

Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais (SOS Mata Atlântica, 2018). A Mata Atlântica vem 

sofrendo forte intervenção humana, normalmente associada à exploração massiva de seus 

recursos naturais (Stehmann et al., 2009). A proximidade da costa propicia à Mata Atlântica 
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uma constante umidade vinda do oceano, e um regime pluviométrico importante para a 

manutenção de boa parte dos mananciais hídricos do Brasil. O fitodomínio geográfico da 

Caatinga é o único genuinamente do Nordeste brasileiro e ocupa uma área equivalente a 11% do 

território nacional (IBGE, 2019), estendendo-se sobre bases sedimentares, montanhas e platôs 

(IBGE, 1985). A vegetação é marcada por sazonalidade e baixos índices de precipitação 

pluviométrica (Sampaio, 1995; Rodal e Melo 1999), compondo um mosaico de paisagens de 

elevada diversidade florística (Sampaio et al., 2002). Já em relação ao domínio fitogeográfico 

do Cerrado, este pode ser caracterizado como vegetação savânica brasileira, e já representou 

cerca de 23% do território nacional, menor apenas que o domínio amazônico (Ratter et al., 

1997). Ocupa cerca de 25% do território nacional (IBGE, 2019) e está presente em todas as 

Regiões brasileiras. O Cerrado apresenta paisagens compondo um mosaico de fitofisionomias, 

determinadas por diferentes tipos de solos, condições climáticas e características do regime de 

queimadas de cada local (Ratter et al., 2003; Durigan et al., 2003a.; Ribeiro e Walter, 2008) 

sendo que apenas reduzidas áreas do Cerrado estão legalmente protegidas (Bianchi e Haig, 

2013). 

 

4.2. Levantamento de dados de ocorrência da espécie 

 

Moquiniastrum oligocephalum (Gardner) G. Sancho é uma espécie da família Asteraceae, 

de importância econômica, conhecida popularmente no Nordeste brasileiro como candeia ou 

candeeiro. A espécie distingue-se pelo hábito normalmente arbóreo, ramos tomentosos; folhas 

discolores com tricomas ramificados; capitulescência paniculiforme, flores tubulosas e por 

serem ginodióicas (Roque et al., 2019; Flora do Brasil, 2023). Segundo Sancho, Funk e Roque 

(2013), a espécie possui importantes centros de dispersão no Brasil e o gênero ocorre também, 

nos seguintes países: Argentina, Uruguai, Bolívia, Paraguai, Peru, Venezuela. 

A construção de um Modelo de Nicho Ecológico requer a utilização de variáveis 

ambientais, em conjunto com informações georreferenciadas, referentes à presença da espécie na 

área de estudo (Soberón, 2010). Assim, na primeira etapa, foi realizada a devida filtragem prévia 

a partir de bases de dados de ocorrência, tendo sido considerado apenas dados georreferenciados 

(i.e. ocorrências completas com registro de latitude e longitude). 

Em relação aos dados de registros de presença global e regional da ocorrência de 

Moquiniastrum oligocephalum, estes foram obtidos em bancos de dados online como o 

SpeciesLink (www.specieslink.net) e no Global Biodiversity Information Facility - GBIF 

http://www.specieslink.net/
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(www.gbif.org) na forma de coordenadas geográficas. Os registros de presença foram 

conferidos um a um e na sequência, removidos aqueles repetidos e espacialmente 

correlacionados para preparação de planilha. As ocorrências da espécie foram processadas com 

o pacote tidyverse (Wickham; RStudio, 2023) para remoção de duplicatas, coordenadas erradas 

e/ou faltantes, além de ocorrências sem dados de localização. Todos os procedimentos foram 

realizados em ambiente R 4.3.0 (R Core Team, 2023). Os dados relativos à distribuição 

geográfica e domínios fitogeográficos brasileiros de M. oligocephalum foram consultados no 

website da Flora e Funga do Brasil (http://floradobrasil.jbrj.gov.br/reflora/). 

A partir da consulta realizada de ocorrência da espécie em estudo, nas bases de dados, 

foi obtido um total de 952 pontos de ocorrência. Assim, inicialmente a matriz de ocorrência foi 

filtrada para o território brasileiro, resultando em 482 pontos selecionados. Posteriormente, 

foram realizados os procedimentos de limpeza dos dados para construir a matriz de ocorrência 

definitiva para modelagem, a qual apresentou 173 pontos únicos de presença para M. 

oligocephalum, estruturada em um arquivo separado por vírgulas (CSV, em inglês). 

O espaçamento geográfico para remoção do viés espacial de amostragem foi realizado 

por meio do pacote spThin (Aiello-Lammens et al., 2015), considerando um raio de 10 km no 

entorno de cada ocorrência, sendo esse processo replicado 100 vezes pelo algoritmo de seleção 

do melhor conjunto amostral. 

O material testemunho de M. oligocephalum foi devidamente coletado em ambiente de 

Mata Atlântica, no complexo vegetacional da UNEB/EBDA, Campus II da Universidade 

Estadual da Bahia, no município de Alagoinhas, Bahia, Brasil (Figura 01). O material foi 

herborizado conforme técnicas usuais de botânica (Mori et al., 1989) e incorporado ao acervo do 

Herbário da Universidade do Estado da Bahia (HUNEB). 

 

Figura 1 - Material testemunho de Moquiniastrum oligocephalum, in situ no Complexo EBDA/UNEB, Trilha do 

Professor, Alagoinhas, Bahia (Março, 2023). Legenda: A - Detalhe das folhas esbranquiçada, discolor; B - Hábito 

arbustivo de Moquiniastrum oligocephalum, in situ. C e D - Capitulescência 
 

Fonte: Autoral, 2023. 

http://www.gbif.org/
http://floradobrasil.jbrj.gov.br/reflora/
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4.3. Variáveis ambientais bioclimáticas 

Para realizar os procedimentos de modelagem, as variáveis foram recortadas afim de que 

seja considerado a área de estudo, e seguindo a metodologia de Austin (2007), refere-se ao 

tamanho da unidade de amostragem em que os dados de ocorrência são registrados. Assim, as 

variáveis ambientais bioclimáticas foram recortadas para a área específica de malha 

correspondente ao território do Brasil. 

Foi utilizado um conjunto de 19 variáveis ambientais bioclimáticas, extraídas em formato 

tif, a partir da base de dados do Global Climate Data - Worldclim (http://www.worldclim.org/), 

em sua versão 2.1 (Fick e Hijmans, 2017). Considerando recomendações de Chapman et al. 

(2005) e Phillips, Anderson e Schapire (2006), foram selecionadas variáveis bioclimáticas 

(Quadro 01) compostas pela temperatura, precipitação, isotermalidade, sazonalidade da 

temperatura, precipitação do mês mais seco e sazonalidade da precipitação (coeficiente de 

variação) e outras derivadas dessas, relevantes para estudos de distribuição espacial dos 

organismos vivos (Hijmans et al., 2005) e amplamente utilizadas em trabalhos de Modelagem de 

Distribuição de Espécies (Giannini et al. 2012; Peterson e Soberón, 2012) e para trabalhos de 

Modelagem de Nicho Ecológico e de Adequabilidade Ambiental. Para os dados climáticos (i.e. 

temperatura e precipitação) o valor do pixel representa o valor da variável naquela área. 

 

Quadro 1 - Identificadores e descrição das variáveis bioclimáticas 

 

BIO1 Temperatura média anual 

BIO2 Variação média diurna 
(média mensal - temp. máx. e temp. mín.) 

BIO3 Isotermalidade (BIO2//BIO7) (*100) 

BIO4  Sazonalidade da temperatura (desvio-padrão*100) 

BIO5 Temperatura máxima no mês mais quente 

BIO6 Temperatura mínima no mês mais frio 

 

BIO7 Variação anual de temperatura (BIO5-BIO6) 

BIO8 Temperatura média no quarto mais úmido 

Códigos Variáveis 

http://www.worldclim.org/)
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BIO9 Temperatura média no quarto mais seco 

BIO10 Temperatura média no quarto mais quente 

BIO11 Temperatura média no quarto mais frio 

BIO12 Precipitação anual 

BIO13 Precipitação no mês mais úmido 

 

BIO14 Precipitação no mês mais seco 

 

BIO15 Sazonalidade da precipitação (coeficiente de 
variação) 

BIO16 Precipitação no quarto mais úmido 

BIO17 Precipitação no quarto mais seco 

BIO18 Precipitação no quarto mais quente 

BIO19 Precipitação no quarto mais frio 

Fonte: WorldClim, 2020. 

 

 

Apesar do conjunto de variáveis bioclimáticas conter 19 variáveis (Quadro 1), foi 

realizado um processo de análise de correlação, anterior aos procedimentos de modelagem, dada 

a necessidade de reduzir efeitos de colinearidade no modelo final. Para seleção do conjunto de 

variáveis a ser utilizado, foi aplicada a técnica do Fator de Inflação da Variância (VIF, em inglês) 

com fator de corte 10; as variáveis com valores de VIF inferiores ou iguais a esse valor foram 

classificadas com menor grau de correlação dentro do conjunto, descartando aquelas com VIF 

superior a 10. Deste modo, por meio do cálculo do VIF, as variáveis com menor grau de 

colinearidade no conjunto foram selecionadas (Warren et al., 2014; Naimi e Araújo, 2016; Lima 

e Marchioro, 2021). 

A partir da análise dos valores de VIF, foram selecionadas as variáveis com menor nível 

de colinearidade para o processo de modelagem (Naimi e Araújo, 2016): BIO3 (Isotermalidade); 

BIO4 (Sazonalidade de temperatura); BIO7 (Variação anual de temperatura); BIO8 

(Temperatura média no quarto mais úmido); BIO9 (Temperatura média no quarto mais seco); 

BIO15 (Sazonalidade da preciptação); BIO17 (Preciptação no quarto mais seco); BIO18 
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(Preciptação no quarto mais quente) e BIO19 (Preciptação no quarto mais frio), considerando a 

inclusão manual de BIO1 (Temperatura média anual) e BIO12 (Precipitação anual), devido a sua 

relevância nas análises biológicas. 

A análise e seleção das variáveis finais para a modelagem de adequabilidade ambiental 

foi realizada através do pacote usdm (Naimi et al., 2014), implementado também no ambiente R 

4.3.0 (R Core Team, 2023), sendo que a resolução espacial das camadas utilizada foi de 2.5 

arco-minutos (aproximadamente 5km² de área no equador terrestre). 

 

4.4. Modelagem de Nicho Ecológico 

 

Para estruturar a rotina de Modelagem de Nicho Ecológico e quantificar a 

Adequabilidade Ambiental foi utilizado o algoritmo de máxima entropia (MaxEnt), um método 

eficiente para realizar inferências baseadas em apenas dados de presença espacial da espécie em 

determinada área (Philips et al. 2006). 

O MaxEnt foi o algoritmo selecionado para treinamento do modelo de nicho ecológico 

de Moquiniastrum oligocephalum no Brasil dada as vantagens em ser um algoritmo capaz de 

construir modelos sem a necessidade de pontos de ausência (Phillips et al., 2017), sendo 

aplicado com frequência em estudos de ecologia, biogeografia, conservação, entre outros. O 

Maxent encontra a distribuição de probabilidade de máxima entropia (i. e. mais próxima do 

uniforme) sujeita a um conjunto de restrições, que devem corresponder às médias das variáveis 

ambientais observadas no conjunto de dados de ocorrências que compõe a amostra (Phillips et al. 

2006; Pearson et al. 2007; Elith et al. 2011). 

O algoritmo MaxEnt foi utilizado em sua configuração padrão conforme a literatura: 

seleção aleatória de 10000 pontos de background ao longo da área de estudo, com método de 

replicação em cross-validation, estruturado em 30 réplicas. Para treinamento e teste dos modelos, 

os dados de ocorrência foram divididos em dois conjuntos contendo 70% (treinamento) e 30% 

(teste) dos dados de ocorrência, respectivamente. 

A validação de modelos é uma área de pesquisa onde novas técnicas tem sido 

aprimoradas e informações tem sido divulgadas a partir de publicações mais recentes, como a 

validação estatística comumente recomendada na literatura através das métricas de AUC e TSS 

(True Skill Statistics) (Thuiller et al. 2009 ), quando considerados valores de corte AUC ≥ 0.7 e 

TSS ≥ 0.4 (Allouche, 2006; Buisson et al., 2010). A partir disso os ensembles finais podem ser 
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produzidos através da seleção por TSS, maximizando especificidade e sensibilidade dos 

modelos. 

Devido as diferenças internas entre cada modelo gerado, optou-se por elaborar um único 

mapa de consenso de adequabilidade ambiental (ensemble, em inglês) para a espécie em estudo, 

construído a partir da seleção dos melhores modelos por meio de um threshold (TSS ≥ 0.4), 

maximizando a especificidade e sensibilidade dos modelos ajustados para a espécie (Marmion et 

al., 2009). 

De modo a analisar a influência da presença de pontos extremos no conjunto de dados, 

foram produzidos dois mapas de adequabilidade ambiental para o Brasil, um considerando a 

inclusão de ponto extremo (estado de Roraima) e outro desconsiderando esse ponto de 

ocorrência. O modelo foi ajustado para o território brasileiro considerando a distribuição da 

espécie, sendo posteriormente projetado para o estado da Bahia (área de estudo com maior 

número de registros de ocorrência). Para criação dos ensembles, os mapas de consenso são 

combinados em um único mapa final com uso do pacote raster (Hijmans, 2022), sendo 

calculada a média ponderada para estruturar a projeção final. A escala de adequabilidade 

ambiental representa o percentual de adequabilidade do ambiente para a espécie, considerando o 

gradiente representado pelo modelo, mensurado de 0 a 100%. 

Posterior à modelagem, de modo a avaliar e validar estatisticamente o modelo, foi 

aplicada a técnica para cálculo da curva Receiver Operating Characteristics (ROC), obtida 

plotando-se a sensibilidade no eixo y e o valor de especificidade no eixo x para os limites de 

corte. A metodologia ROC é comumente usada para avaliar a qualidade dos modelos gerados 

pelo Maxent (Phillips et al., 2006). 

Para avaliação da precisão dos modelos, é calculada a Área Under the Receiver Operating 

Characteristic Curve - AUC. Esta análise caracteriza-se por avaliar a performance do modelo 

através de todos os possíveis limites de corte, gerando um único valor, que representa a área sob 

a curva (AUC). É normalmente determinada conectando os pontos com linhas diretas e o valor 

da área é calculado pelo método de trapezóide (Phillips et al., 2006) e pode então ser usado para 

comparações entre diferentes algoritmos (Phillips, Anderson e Schapire, 2006). Assim, 

independente da escolha prévia de um limite de corte específico, a curva é construída a partir de 

vários limites de corte (cada limite de corte é responsável por um ponto da curva). 

O valor da AUC varia de 0 a 1 ao passo que, um valor AUC de 1,0 indica discriminação 

perfeita. Os parâmetros de que valores próximos de 1 indicam que o modelo apresenta alto 

desempenho, valores próximos de 0,5 indicam que o desempenho é baixo (Elith et al., 2006). 
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Quanto mais próximo de 1,0 for o valor da AUC, mais distante é o resultado do modelo da 

previsão aleatória (Phillips, Anderson e Schariope, 2006), ou seja, uma área igual a 1 representa 

um melhor o desempenho do modelo (Phillips et al. 2006; Phillips e Dudik 2008) e já um valor 

AUC de 0,50 indica que o modelo seleciona ao acaso (Gianninni et al. 2012). Assim, AUC é 

interpretada como a probabilidade do modelo classificar um local de presença escolhido 

aleatoriamente em relação a um local qualquer da paisagem (Merow et al. 2013). A validação 

estatística ocorreu através dos cálculos dos valores de AUC e TSS seguindo o descrito por 

Allouche (2006) e Buisson et al. 2010. A seleção dos melhores modelos considerou o valor de 

TSS ≥ 0.8, maximizando a sensibilidade e a especificidade do modelo. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1. Distribuição geográfica de Moquiniastrum oligocephalum (Gardner) G. Sancho no Brasil 

Para o Brasil, foram verificados nos bancos de dados a presença da espécie em estudo 

nos estados da Bahia, Ceará, Pernambuco, Sergipe, Alagoas, Rio de Janeiro, São Paulo e 

Roraima (Figura 2). A amplitude de ocorrência da espécie é necessária em relação a ocorrência 

de M. oligocephalum para o Brasil, uma vez que havia o registro apenas para os estados de 

Bahia, Ceará e Pernambuco, conforme o site Flora e Funga do Brasil, sendo acrescida a 

ocorrência da espécie para os estados de Sergipe e Alagoas na região Nordeste e aos estados de 

Rio de Janeiro, São Paulo para a região Sudeste e para a região Norte, Roraima. 

No Nordeste brasileiro há um predominio de ocorrência da espécie para ambientes mais 

secos e com chuvas irregulares menos frequentes. A espécie apresenta-se normalmente em 

hábito arbóreo, de forma predominante em ambientes de domínio fitogeográfico da Caatinga e 

Mata Atlântica nordestina, como visto no mapa de distribuição para o estado da Bahia (Figura 4), 

onde a fisionomia vegetacional forma um mosaico de acordo com o tipo de solo e umidade. 

Figura 2: Estados brasileiros com registros de ocorrência de Moquiniastrum oligocephalum 

(Gardner) G. Sancho (Bancos de dados speciesLink e GBIF, 2023) 
 

 

 
 

Fonte: Malha IBGE, 2022. Dados da pesquisa, 2024. 
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Segundo o Flora e Funga do Brasil (2023), M. oligocephalum está distribuída apenas nos 

fitodomínios brasileiros da Caatinga e Cerrado. No entanto, a espécie foi registrada nos bancos 

de dados do GBIF e speciesLink ocorrendo também em Mata Atlântica e de modo predominante 

no Nordeste brasileiro (Figura 2). Ao considerar restrições de ocorrência observadas identifica- 

se também que, a atualização da distribuição geográfica e domínio fitogeográfico nessas bases 

de dados fazem-se necessárias, para subsidiar inclusive estratégias de conservação da espécie no 

Brasil. 

Nas informações disponíveis no speciesLink dos 343 registros de ocorrência 

georreferenciados encontrados, que foram filtrados para o Brasil (Figura 3), 241 correspondem 

ao estado da Bahia, conforme apresentado na Figura 4. Na Bahia, encontra-se distribuída de 

forma mais predominante, em relação a demais estados, especialmente em áreas dos 

fitodomínios da Caatinga e áreas de transição Caatinga/Mata Atlântica, onde recebe influência 

de fatores bioclimáticos de preciptação e temperatura sazonais característicos de região de 

Caatinga. A espécie foi registrada em cerca 56 municípios baianos (Figura 4) segundo as 

plataformas speciesLink e GBIF. Nos demais estados brasileiros os registros foram: 39 para o 

estado de Sergipe; 38 para Pernambuco; 10 para o estado do Ceará; 8 para Alagoas; 3 para o Rio 

de Janeiro; 1 para o estado de São Paulo; 1 para Roraima. No território brasileiro, foram 

encontrados no speciesLink, 2024: 109 registros para áreas de Mata Atlântica; 209 para Caatinga 

e 5 para Cerrado. Na região Nordeste foi verificado maior número de registros de ocorrência, 

principalmente no estado da Bahia, Pernambuco e Sergipe. 

 

Figura 3 - Mapa de Distribuição de Moquiniastrum oligocephalum Gardner G. Sancho para o 

Brasil. 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2024 (Bancos de dados SpeciesLink e GBIF). 

 

Ocorre em ambientes de Mata Atlântica nordestina, onde há maior influência da 

Caatinga, como por exemplo na Mata Atlântica do litoral norte do estado (porção norte da costa 

leste). Há uma menor adequabilidade (Figura 5) para ambientes correspondentes ao Cerrado 

brasileiro, onde ocorre de forma menos frequente conforme as bases de dados analisadas. 
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Figura 4 - Mapa de Distribuição de Moquiniastrum oligocephalum Gardner G. Sancho no 

Estado da Bahia, Brasil. 

 

 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024 (Bancos de dados SpeciesLink e GBIF). 

 

Segundo alguns autores, a família Asteraceae é mais predominante em formações de 

Cerrado e ocorre com menor frequencia em áreas de Mata Atlântica, Caatinga, restinga, brejos e 

florestas de altitude (Hind e Miranda 2008; BFG, 2015; Roque, 2016). No entanto, o presente 

estudo atualiza tais informações a cerca do domínio de ocorrência da espécie para áreas dos 

fitodomínios da Caatinga e da Mata Atlântica nordestina, de forma predominante. A caatinga é 

a principal formação vegetal da Bahia (SEI, 2009) e distribui-se em quase toda a extensão 

nordeste e central do estado (Queiroz et al. 2005). 

M. oligocephalum foi registrada na base de dados ocorrendo na Cadeia do Espinhaço, 

região é formada por um conjunto de serras, que se estendem por cerca de mil quilômetros na 

direção norte‑sul, com limite norte na Serra da Jacobina, a qual corta o município de Jacobina no 

Estado da Bahia. Atinge-se ao sul na Serra de Ouro Branco, no Estado de Minas Gerais 

(Giulietti e Pitani, 1988). Segundo Roque et al., (2016), no município de Mucugê na Bahia, M. 
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oligocephalum tem sido coletada em áreas de Cerrado e campos gerais, a exemplo da localidade 

da Fazenda Caraíbas. Amorin e Bautista (2016) aponta M. oligocephalum ocorrendo em floração, 

no município de Jeremoabo, no Raso da Catarina, Ecorregião caracterizada pelo clima marcante 

sazonal, quente e seco, de Caatinga do tipo arbustiva densa. Compreende porções dos estados de 

Pernambuco e Bahia, estando delimitada pela bacia sedimentar Tucano-Jatobá, na porção 

Centro-Leste do domínio Caatinga (Velloso, Sampaio e Pareyn, 2002). 

Conforme a base de dados speciesLink e GBIF, há 40 registros de ocorrência da espécie 

para o estado de Sergipe, distribuídos em mais de 13 municípios. Esses registros mostram a 

espécie ocorrendo normalmente com hábito arbóreo e em ambientes que reúnem composição 

vegetacional característica de Caatinga e matas que recebem influência de Caatinga e Mata 

Atlântica. O contato da Mata atlântica com o semiárido da Caatinga, pelo agreste, estabele uma 

zona de transição de fitofisionomia peculiar, onde coexistem espécies de ambos fitodomínios 

(Carvalho; Villar, 2005; Vicente et al., 2005, Silva et al., 2019). 

Há registros de M. oligocephalum na Unidade de Conservação, Parque Nacional Serra de 

Itabaiana (PARNA) fica localizado na região central de Sergipe (10°40' S, 37°25' O), cerca de 

40 km do litoral (Silva, Prata e Mello, 2019). O PARNA é considerado de extrema importância 

para a conservação da flora da Mata Atlântica (Mendes et. al., 2010; SpeciesLink, 2023). 

Abrange os municípios de Areia Branca, Itabaiana, Laranjeiras, Itaporanga D’ajuda, Malhador e 

Campo do Brito (Dantas e Ribeiro, 2013). 

Nesta região ecótona, destaca-se um número considerável de espécies comuns às áreas 

de Caatinga, apesar de não serem endêmicas deste bioma (Mendes, Gomes e Alves, 2010) e há 

zonas de transição dos domínios fitogeográficos por conter espécies endêmicas da Mata 

Atlântica e da Caatinga (Vicente et al., 2005, Silva, Prata e Mello, 2019). É considerada refúgio 

ecológico devido as condições específicas na formação do substrato (Dantas et al., 2010) e 

abriga um número considerável de espécies comuns às áreas de Caatinga, apesar de não serem 

endêmicas deste bioma (Mendes et al., 2010). A biodiversidade local sofre com ações antrópicas 

como o uso recreativo de trilhas (Oliveira 2008); a retirada de madeira e areia, caça, queimadas 

e depósito de lixo (Sobral et al. 2007). 

Pernambuco foi o terceiro estado com maior número de registros de ocorrência, há 37 

registros no total, ocorrendo de forma predominante em vegetação estépica típica de Caatinga no 

estado. Conforme consultas realizadas no banco de dados (mapas) no speciesLink, desse 

total tde 35 registros, são para ambientes de Caatinga arbustivo - arbórea, contendo solo 

argilo - arenoso. Outros 2 registros são para Mata Atlântica pernambucana. M. oligocephalum 
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ocorre por exemplo, na Área de Proteção Ambiental Chapada do Araripe ao noroeste do estado 

e de forma mais frequente ao centro do estado, havendo registros no Parque Nacional do 

Catimbau, próximo a terra indígena Kapinawá, munípios de Buípe e Tupanatinga. A Chapada do 

Araripe possui áreas onde misturam-se zonas de caatinga e cerrado e há a distinta vegetação 

conhecida como "carrasco" (Araújo et al., 1998; Giulietti et al., 2002). Segundo a pesquisa de 

Athiê-Souza et al. (2019) embora algumas espécies tenham sido listadas ocorrendo em outros 

estados, das 613 espécies listadas para o Parque Nacional do Catimbau, 34 são novos registros 

para o Estado de Pernambuco, dentre elas Moquiniastrum oligocephalum. 

Em Pernambuco há importantes Áreas de Conservação estaduais e federais, estabelecidas 

para garantir a preservação da diversidade biológica do Brasil (Leão et al., 2011). Dentre as 

federais estão o Parque Nacional do Vale do Catimbau e a Chapada do Araripe (CPRH, 2014). 

Há dois registros de M. oligocephalum, ocorrendo em altitude entre 889 à 991 metros, no 

Catimbau, município de Buíque, importante área prioritária para conservação no fitodomínio da 

Caatinga. Esse Parque geologicamente faz parte da bacia sedimentar de Jatobá e é caracterizada 

topograficamente por baixas elevações montanhosas (800 a 1000 m de altitude) e por vales 

abertos com declives abruptos (Rodal et al. 1998, SIGEP 2010). Em relação a vegetação, típica 

de Caatinga, apresenta ainda influências de fitodomínios brasileiros de Mata Atlântica e 

Cerrado (Sales et al., 1998, IBAMA, 2009). 

O estado do Ceará possui uma área de cerca de 148.894,757 km², sendo composto por 

184 municípios (IBGE, 2019). Foram encontrados distribuídos no Ceará, 10 registros de 

ocorrência da espécie, localizados em 5 municípos: Crato, Viçosa do Ceará, Ubajara, São 

Benedito e Guaraciaba do Norte. De forma marcante próximo a divisa com o estado do Piauí, na 

porção noroeste do estado, há 8 dessas ocorrências da espécie, incluindo a região da Unidade de 

Conservação Federal conhecida como Parque Nacional de Ubajara e Área de proteção ambiental 

Serra da Ibiapaba, ambas situadas no Planalto da Ibiapaba. Além disso, foram observados ao sul 

do estado, próximo a divisa com Pernambuco, outros 2 registros. Esses estão localizados na 

Unidade de Conservação Federal conhecida como Área de Proteção Ambiental Chapada do 

Araripe, em região próxima aos municípios de Crato e Juazeiro do Norte. O planalto da Ibiapaba 

é o brejo-de-altitude com localização mais ocidental, na fronteira com o estado do Piauí. A 

região apresenta microclimas, influenciados por fatores ambientais diversos, e riqueza de 

espécies, a qual é beneficiada pela proximidade do litoral e chuvas orográficas (Bezerra et al., 

1997; Ivanov et al., 2022). 
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A composição vegetacional do Ceará possui diferentes unidades fitoecológicas 

(Figueiredo, 1997; IBGE 2012; Loiola et al., 2020), baseado em clima e tipos de solos, além de 

características litológicas, estrutura geológica e compartimentação topográfica. De acordo com 

Lima et al. (2000), são reconhecidos grandes compartimentos geoambientais: Região Litorânea; 

Planícies Fluviais; Região Semiárida; Região Serrana. No sudoeste do Piauí e na borda do Ceará 

há um ecótono complexo onde a composição vegetacional típica de Caatinga se encontra com a 

de Cerrado e comunidades variadas ocorrem nessas faixas de transição (Andrade-Lima 1978, 

Emperaire 1983, Oliveira et al. 1988, Araújo et al., 1999). 

O Estado de Alagoas abrange uma área aproximada de 27.767 km² (IBGE Resolução nº 

5 de 10 de outubro de 2002). Limita-se ao norte e oeste com o Estado de Pernambuco, ao sul 

com os estados de Sergipe e Bahia e a leste com o oceano Atlântico. De acordo com o IBGE 

(2010), as mesorregiões do Estado de Alagoas compreendem o Leste, Agreste e o Sertão 

Alagoano. O leste de Alagoas é a maior região em área territorial e abrange o Litoral e a Zona da 

Mata (Norte e Sul). O Agreste é uma região de transição entre a zona úmida e seca. O Sertão 

corresponde às superfícies com características climáticas áridas e semiáridas. 

Conforme consultas na specieslink e GBIF, há oito registros de ocorrência da espécie 

para o estado de Alagoas. Esses pontos de ocorrência são distribuídos em regiões no centro do 

estado e próximo a divisa com o estado de Permanbuco. Quatro registros são localizados em 

composição vegetacional de Caatinga, a exemplo do foi encontrado na região da Serra da Boa 

Vista, onde foi observado no município de Mata Grande, presença de afloramentos rochosos 

graníticos com vegetação rupestre e Caatinga do tipo arbustivo-arbórea densa. 

Outros desses registros no estado de Alagoas são localizados no município de São José 

da Laje (Serra das Guaribas) e também na UC Reserva Biológica Pedra Talhada (município de 

Quebrangulo). M. oligocephalum ocorre em hábito arbustivo-arbóreo em fragmentos da Mata 

Atlântica na Serra das Guaribas, onde parte da Reserva Biológica de Pedra Talhada está situada. 

Segundo Studer (2015), a Reserva Biológica de Pedra Talhada é considerada um dos 

mais importantes fragmentos de Mata Atlântica do agreste nordestino. A floresta é caracterizada 

como um brejo de altitude, formação florestal ombrófila submonta (Studer, 1985; Thomas & 

Barbosa, 2008), onde características topográficas influenciam diretamente na pluviometria local, 

a qual é mantida devido ao clima local que é mais úmido que o das regiões vizinhas (Studer et 

al., 2015). Está localizada no interior de Alagoas e Pernambuco e preserva importantes trechos 

como a Florestas do Interior de Pernambuco, uma das ecorregiões definidas pelo WWF na 

região Nordeste. 
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Nesta área protegida de brejo de altitude, há formação do tipo floresta ombrófila 

submonta (Studer, 1985; Thomas e Barbosa, 2008) e as características topográficas influenciam 

diretamente na pluviometria local, a qual é mantida devido ao clima local que é mais úmido que 

o das regiões vizinhas. Trata-se de região em transição com Caatinga. 

O regime de chuvas no estado está diretamente relacionado com as configurações da 

circulação atmosférica e oceânica em grande escala sobre os trópicos. As médias pluviométricas 

anuais variam de 2.000 mm, no litoral, a 400 mm no sertão. Assim, nota-se que as distintas áreas 

do estado apresentam distintos aspectos ambientais e climáticos, como exemplo as 

irregularidades da precipitação pluviométrica e a pouca variação sazonal da radiação solar, do 

fotoperíodo e da temperatura do ar (Barros et al., 2012). 

Na região Sudeste brasileira, há registros de M. oligocephalum ocorrendo apenas nos 

estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Foram verificados 2 registros de ocorrência da espécie na 

Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro. Um registro foi localizado a 1922 metros de 

altitude, em área conhecida como Morro Branca de Neve, que fica no município de Teresópolis 

e inserida na Unidade de Conservação Parque Estadual dos Três Picos. O outro registro foi em 

ambiente caracterizado como floresta semidecidual sobre tabuleiros, na Praia da Gorda, 

município de Armação dos Búzios. 

A Serra do Mar caracteriza-se como uma macro-unidade geomorfológica de grande 

relevância na borda atlântica sul-sudeste do Brasil, compreendendo um conjunto diversificado 

de escarpas e planaltos (Freitas et al., 2017). A Serra do Mar caracteriza-se como uma macro- 

unidade geomorfológica de grande relevância na borda atlântica sul-sudeste do Brasil (Dantas, 

2000). A região serrana do Estado do Rio de Janeiro, onde está situado o Parque Estadual dos 

Três Picos, é constituída por rochas graníticas e gnáissicas pertencentes ao Terreno Oriental da 

Faixa Ribeira (Heilbron et al., 2000; Heilbron e Machado, 2003). Segundo Freitas et al. (2017) o 

Parque Estadual dos Três Picos apresenta condições de difícil acessibilidade por causa de fatores 

geomorfológicos, como as altitudes elevadas e escarpas íngremes. Devido a peculiaridades desta 

região que apresenta características de relevo montanhoso, se faz necessário que o processo de 

gestão (ocupação e uso do solo) precise de constante planejamento e monitoramento, uma vez 

que se trata de área prioritária para conservação no estado. 

Armação de Búzios está localizado na região das baixadas litorâneas, ocupa uma área de 

71,7 km² (IBGE, 2010) e faz limite com o município de Cabo Frio e o Oceano Atlântico. 

Apresenta paisagens de grande diversidade geológica, biológica e há ecossistemas como 

florestas, restingas, costão rochoso, recifes de corais, manguezais e praias arenosas. Além disso, 
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possui importância ambiental, social e cultural, uma vez que abriga também populações 

tradicionais (Barbosa, 2003; Dantas et al., 2009). 

Já para o estado de São Paulo há um único registro, no Parque Estadual Juquery, no 

município Franco da Rocha. O Parque Estadual do Juquery, indicado como área prioritária para 

conservação, foi criado através do Decreto Estadual nº 36.859 de 05/06/1993 a partir das terras 

da Fazenda Juquery (São Paulo, 1993). Segundo Monteiro (1973), na paisagem semimontanhosa 

da área onde se insere o Parque, a feição climática é controlada por massas equatoriais e 

tropicais gerando climas tropicais com alternância de estação seca e úmida, de acordo com a 

classificação de Köppen (1948). Há um gradiente altimétrico é de 730 a 950 m e relevo como 

um “mar de morros” pertencentes à Serrania de São Roque, na região do Planalto Atlântico 

(Ab’Saber, 1978; Dantas, 1990). 

A unidade de conservação de proteção integral Parque Estadual do Juquery – PEJ, 

destaca-se no domínio dos mares de morros do Planalto Atlântico, conforme Brasil (2006), onde 

estão localizados os municípios de Franco da Rocha e Caieiras, na região metropolitana de São 

Paulo. Nessa região há remanescentes de bioma Cerrado preservado, com manchas relictuais, 

que possivelmente se trata de uma distribuição mais ampla do Cerrado no passado (Ab’Saber, 

1963, 2003). 

As plataformas consultadas indicam um único registro para o estado de Roraima, o qual 

fica localizado em uma ecorregião conhecida como Guiana Savana, próximo aos municípios de 

Pacaraima e Uiramutã, onde há na fronteira com a Venezuela. Esta ecorregiões é uma das 

unidades consideradas por Borsato et al. (2015), em seu estudo de Ecorregiões terrestres do 

Brasil, baseado em dados do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e no Wildfinder (WWF). 

Os estados com maior registro de ocorrência foram na região Nordeste: Bahia, Sergipe e 

Pernambuco, especialmente no estado da Bahia. Este predomínio da espécie indica ser a região 

Nordeste o centro de dispersão da espécie no Brasil. Não foram encontrados registros nos 

bancos de dados nas regiões Centro Oeste e Sul do Brasil e os poucos registros da espécie para a 

região Sudeste, na região serrana do litoral de Rio de Janeiro e em São Paulo mostram a 

necessidade de a ampliar do esforço amostral e de ampliação dos estudos nos estados da região 

sudeste e Roraima para confirmação da ocorrência e distribuição da espécie nestes estados. A 

partir do presente estudo, portanto, sabe se que é necessário ser feito melhores análises e investir 

em levantamentos florísticos, além de expedições a campo onde possa ser realizado esforço de 

de coleta de Moquiniastrum oligocephalum para diversos estados do Brasil. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Venezuela
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Apesar de apresentar alguma adequação para ocorrer em ambiente de Mata Atlântica, se 

trata de uma espécie que provavelmente não necessita de alta pluviosidade para sobreviver e há 

preferência por áreas de Caatinga, uma vez que apresenta características morfofisiológicas 

adaptativas que lhes permite sobreviver nesses ambientes. Assim, mesmo estando ocorrendo em 

ambiente de mata, é possível observar que há uma maior adequabilidade ambiental para zonas 

influênciadas por Caatinga, ou seja, com reduzida pluviosidade ao longo do ano. 

Os registros da espécie em áreas protegidas como o Parque Nacional do Catimbau, 

Parque Estadual do Morro do Chapéu, Pedra Talhada, Parque Junquerey, Serra do Mar e outros. 

Referente a ecorregiões do Bioma Caatinga, há registros da espécie ocorrendo na Chapada 

Diamantina, Raso da Catarina e no Complexo-Ibiapaba-Araripe. Mesmo tendo sido registrada 

em algumas áreas ambientais protegidas, ainda existe uma carência de levantamentos florísticos 

nessas e outras áreas ainda pouco estudadas. 

Este estudo chama a atenção para necessidade de investimentos em projetos que visem 

os estudos florísticos com a espécie, para os estados da região nordeste com poucos ou nenhum 

registros em especial Paraíba e Rio Grande do Norte. 

 

5.2. Modelo de Nicho Ecológico de Moquiniastrum oligocephalum (Gardner) G. Sancho para o 

Brasil 

A modelagem realizada corrobora informações a cerca da distribuição da espécie e 

permite indicar o Nordeste brasileiro, em especial o estado da Bahia (Figura 6), como centro de 

dispersão da espécie para o Brasil. A probabilidade de ocorrência da espécie pode ser estimada 

com base na adequabilidade ambiental, sendo que a escala percentual indicou o quanto o 

ambiente é adequado ou não para ocorrência da espécie (o que mostra uma representação de 

possíveis nichos em que a mesma pode ocupar geográficamente). 

Assim, a modelagem realizada (excluindo o ponto extremo em Roraima das análises) 

permitiu visualizar regiões onde há maior adequabilidade ambiental para o Brasil. Foram 

consideradas para validação estatística dos modelos os valores de AUC ≥ 0,7 e TSS ≥ 0,8; os 

resultados obtidos na modelagem apresentaram valores de AUC = 0.97 e TSS = 0.87, sendo 

considerados válidos para projeção. 

As áreas indicadas com maiores percentuais (adeq. ≥ 50%) de adequabilidade ambiental 

(Figura 5) para ocorrência de Moquiniastrum oligocephalum correspondem a porção Norte da 

Costa Leste, Nordeste brasileiro, incluindo principalmente áreas dos fitodomínios geográficos da 

Caatinga e Mata Atlântica, e de forma predominate no estado da Bahia. Já para as regiões 
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Centro - Oeste, Sul, Norte e Susdeste o percentual de adequabilidade ambiental foi menor (cerca 

de 30% até 00%), sendo necessária uma atualização dos bancos de daods e melhor investigação 

como incentivo para mais expedições de campo, onde a espécie possa ser coletada e identificada 

taxonomicamente de forma precisa. 

Figura 5 - Modelagem Ensemble das projeções de Moquiniastrum oligocephalum (Gardner) G. 

Sancho para o território brasileiro baseado na matriz de ocorrência 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024 

 

O modelo é satisfatório para a análise da distribuição da adequabilidade do habitat de M. 

oligocephalum. Assim, foi possível compreender melhor que a espécie desenvolve-se 

preferencialmente em ambientes com sazonalidade ambiental marcante, onde há periodicamente 

chuvas regulares e temperatura características de clima tropical à semiárido (como visto em 

faixas que compreendem Caatinga e Mata Atlântica). 

Os valores de importância relativa das variáveis com maior contruição para a 

Modelagem de Nicho Ecológico foram: BIO1 - temperatura média anual (46.5%); BIO4 - 

sazonalidade da temperatura (44.9%); BIO18 - precipitação no quarto mais quente (21.4%); 

BIO17 - precipitação no quarto mais seco (20.3%); BIO15 - precipitação no quarto mais úmido 
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(19.2%) (Figura 6). Esses dados mostram a influência direta dessas variáveis na modelagem 

(Figura 5) e nos limites da distribuição geográfica da espécie. 

 

Figura 6 - Importância relativa das variáveis ambientais bioclimáticas na Modelagem de 

Adequabilidade Ambiental de Moquiniastrum oligocephalum (Gardner) G. Sancho 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

 

A modelagem (Figura 5) representa de forma aproximada, condições ambientais 

proprícias para a ocorrência da espécie e apresenta sentindo biológico relevante, corroborado por 

informações a cerca da distribuição geográfica investigada nos bancos de dados. Foi verificado a 

importante influência das variáveis bioclimáticas em destaque: BIO1 - temperatura média anual 

(46.5%); BIO4 - sazonalidade da temperatura (44.9%); BIO18 - precipitação no quarto mais 

quente (21.4%) para o desenvolvimento e ocorrência da espécie nas áreas demonstradas no 

mapa de distribuição da espécie para o Brasil (Figura 3). Em relação a influencia da precipitação 

(representada pela variável BIO18) e as significativas oscilações anuais de temperatura (BIO07), 

pode se perceber variabilidades espaço-temporais, sendo o mecanismo de formação das 

precipitações, diretamente relacionado ao acúmulo do volume de vapor d’água, condensado no 

ar, conforme afirma Tucci, (2000). 

Amissah et al., (2014), identifica preciptação como o principal na distribuição de 

espécies arbóreas. Além disso, segundo Albuquerque et al., 2012, a precipitação (chuva) é 

considerado o elemento do clima mais controlador e dominante da vida em terras secas, como 
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no bioma Caatinga, onde a chuva inicia e encerra vários processos ecofisiológicos tais como, 

fenológico e germinação de sementes. Já para Carvalho e Silva (2006), a umidade atmosférica, 

decorrente em especial da evapotranspiração, além do mecanismo de resfriamento do ar (dados a 

ascensão do ar úmido), são alguns dos elementos necessários à formação das precipitações. 

De acordo com Frankie et al. (1974), Gentry (1982, 1988) e Bullock (1995), uma das 

principais diferenças ecológicas entre florestas tropicais secas e úmidas que podemos retratar, 

está relacionada à diferença na quantidade e sazonalidade da precipitação anual. Portanto, 

verifica-se a relevância dos fatores ambientais sazonalidade de temperatura e preciptação ao 

longo do ano (especialmente após períodos em que a temperatura se encontra mais elevada), 

uma vez que após o aumento da umidade necessária para floração da espécie, um período mais 

seco permite o desenvolvimento e a dispersão dos frutos. 

A espécie possui características que favorecem a dispersão nos diferentes ambientes onde 

pode ser encontrada. A exemplo disso há a característica biológica da espécie, em produzir 

frutos secos do tipo cipsela, com estrutura de dispersão cerdosa (pappus), os quais são dispersos 

por eventos anemocóricos (influencia da movimentação de massas de ar) após períodos de 

pluviosidade marcante e temperaturas quentes adequadas no período reprodutivo. 

Estudos em Ecologia de Dispersão de espécies vegetais constitui uma importante base 

que a estrutura e funcionamento das comunidades florestais nos neotrópicos sejam melhor 

compreendidas (Gentry 1983). A dispersão possibilita o estabelecimento de novos indivíduos 

numa população e/ou colonização de novos sítios, interferindo na composição florística e 

funcionamento das comunidades florestais. nos ambientes secos a anemocoria é a síndrome 

predominante (Howe e Smallwood 1982, Lopes et al., 2010). 

A dispersão de diásporos anemocóricos é favorecida durante períodos mais secos em 

regiões com clima sazonal (Croat, 1975; Morellato e Leitão-Filho 1990), uma vez que fatores 

ambientais como o aumento da temperatura, juntamente com a baixa umidade, ajuda na abertura 

de frutos e na diminuição do seu peso, assim como na dispersão dos diásporos, a redução da 

cobertura vegetal aumenta a exposição dos diásporos ao vento (Souza et al., 2012). 

Segundo (Frankie et al., 1974, Bullock, 1995) a anemocoria o modo de dispersão 

dominante, característica das florestas tropicais secas. Geralmente é suposto que sementes 

dispersas pelo vento prevalecem em "florestas secas" (Gentry 1983, 1995). Quanto ao modo de 

dispersão de plantas lenhosas, é assumido que a freqüência das várias estratégias de dispersão de 

sementes difere entre locais mais úmidos e mais secos, tanto na escala continental quanto na 

escala local, bem como entre espécies arbóreas simpátricas perenes e decíduas (Gentry, 1995). 
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As informações apresentadas como resultado das variáveis bioclimáticas selecionadas em 

destaque (Figura 6), corroboram a preferência ambiental de M. oligocephalum, a qual possui 

aspectos fitomorfológicos adaptáveis, que lhes permite sobreviver especialmente em ambiente 

característico de Caatinga e Mata Atlântica sob influência do semiárido, onde há marcada 

sazonalidade e baixos índices de precipitação pluviométrica. A espécie foi registrada ocorrendo 

de forma menos frequente em ambientes de Cerrado. 

Conforme o resultado da projeção realizada para o estado da Bahia (Figura 6), percebeu- 

se a alta adequabilidade ambiental (adeq. ≥ 50%) para Moquiniastrum oligocephalum em áreas 

do estado de clima predominate tropical e também semiárido, além de elevada temperatura e de 

altos índices pluviométricos em alguns períodos. Porém, mostrou baixos valores de 

adequabilidade ambiental (adeq. ≤ 25%) em áreas da costa leste Sul, no Oeste da Bahia e em 

faixas de Cerrado (Figura 7). 

 

Figura 7 - Ensemble das projeções de M. oligocephalum para o Estado da Bahia a partir do 

modelo brasileiro completo, baseado na matriz de ocorrência completa. 

 

 

Fonte: Elaboração autoral (2024). 
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A espécie apresenta-se com distribuição marcante nas áreas dos fitodomínios da Caatinga 

baiana e na Mata Atlântica, onde se concentra na porção norte do leste baiano, bem como nas 

faixas de transição Caatinga/Mata Atlântica. A análise do modelo gerado pode corroborar ações 

de conservação ambiental da espécie nas áreas de Mata Atlântica do Litoral Norte e na Caatinga 

baiana (Figura 6). 

É possível perceber que a biodiversidade no estado da Bahia é grande, com potencial 

para ser ainda maior mediante a um maior esforço amostral, pois grande parte dos inventários 

florísticos estão concentrados na porção sul do estado, em florestas ombrófilas ou áreas 

transicionais (Amorim et al., 2009; Thomas et al., 2009, Coelho e Amorim 2014). Além disso, 

segundo autores como Tabarelli et al. (2006), mais de 46% dos remanescentes de Mata Atlântica 

mapeados no Nordeste estão localizados na Bahia. 

No estado da Bahia, áreas que mostram alta precipitação são encontradas principalmente 

ao leste do Estado (Figura 7) onde há ambientes com remanescentes de Mata Atlântica. A 

proteção de importantes ambientes é um desafio e o fomento a ações de caráter científico 

contribui nesse processo (Sanquenta, 2008). 

Para os estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo (há registros 

de ocorrência para os estados de São Paulo e Rio de Janeiro), a modelagem mostrou 

adequabilidade ambiental reduzida (≤ 40%) em relação aos estados de Bahia, Sergipe e 

Pernambuco. 

Salienta-se nesta pesquisa a necessidade de uma ampliação do esforço amostral através 

de levantamentos floríticos, identificação de áreas e manejo de ações prioritárias para 

conservação dos biomas brasileiros, principalmente nos estados do Nordeste como o Piauí, 

Paraíba e Rio Grande do Norte, uma vez que estes abrigam, por exemplo, porções consideráveis 

de ecorregiões de Caatinga (Anexo A) e não há registros de M. oligocephalum nas bases de 

dados consultadas. 

Na região Norte do Brasil há um predomínio de florestas Amazônicas. No estado de 

Roraima, foi observado adequabilidade ambiental reduzida (adeq. ≤ 25 %), não sendo este o 

nicho preferencial para a espécie ocorrer. Referente a único registro de ocorrência encontrado 

nas bases de dados, o qual foi desconsiderado nas últimas análises de modelagem, podendo ter 

sido introduzida na região, uma vez que sabe- se que a espécie não seja endêmica do Norte do 

Brasil. 

Essas informações corroboram o que já se sabe atualmente na literatura, referente à 

distribuição mundial do gênero Moquiniastrum. A partir da publicação de Sancho et al. (2013) 
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houve re-arranjo nomenclatural, segregando Moquiniastrum e elevando-o à categoria de gênero. 

As espécies estão distribuídas de forma limitada à América do Sul (ANEXO B), e ocorrem 

principalmente no Brasil (Sancho 2000; Funk et al., 2014). No entanto, apesar dos esforços, há 

escassez de estudos a cerca de taxonomia, ecologia, distribuição geográfica do grupo, sendo 

necessário maior compilação e atualização de dados. 

Nas análises foram consideradas como nicho preferencial para ocorrência da espécie, 

locais que indicados com maior percentual de adequabilidade ambiental (adeq. ≥ 50%) 

representados na modelagem. Assim a combinação de dados de ocorrência, com variáveis 

ambientais bioclimáticas selecionadas, permitiram elaborar uma representação de condições 

probabilísticas necessárias para a sobrevivência de M. oligocephalum. No entanto, maiores 

análises necessitam ser realizadas. 

Na pesquisa de Carvalho et al. (2019), com uso algoritmos de aprendizagem de máquina, 

os resultados mostraram maior influência da variável ambiental precipitação quando comparada 

com a temperatura. Foi realizado um estudo da distribuição de dez espécies arbóreas de região 

de Caatinga, mais abundantes em uma sub-bacia do rio São Francisco (MG), foram avaliados 

três métodos de aprendizagem de máquina (árvore de decisãoJ48, random forest e redes neurais 

artificias). 

Conforme o estudo de Araújo et al. 2004, esse tipo de modelagem consiste em uma 

importante ferramenta na escolha de áreas prioritárias para a conservação, o que reforça a 

importância da manutenção da espécie para a preservação dos ambientes onde a mesma ocorre. 

Assim, os dados apresentados sobre a distribuição geográfica de M. oligocephalum possibilitam 

a ampliação dos estudos biogeográficos necessários para o desenvolvimento de estratégias de 

conservação de espécies na flora local. 

 

5.3. Áreas prioritárias para conservação da espécie no Brasil 

O Brasil é o país com a maior diversidade de espécies no mundo, espalhadas nos seis 

biomas terrestres, além da zona costeira e marinha. No entanto, a riqueza biológica, os 

endemismos e diversas fitofisionomias dos biomas brasileiros, carecem de instrumentos mais 

eficientes que auxiliem na conservação ambiental (MMA, 2023). O Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima adota, desde 2004, as Áreas Prioritárias para a Conservação, 

Utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade Brasileira. 

As Áreas Prioritárias, consiste em um instrumento de caráter informativo, que nortea a 

definição de políticas públicas ambientais e disponibiliza um banco de dados com informações 
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sobre as prioridades de ação em cada área, levando em conta a importância biológica e os 

diversos usos dos recursos naturais (MMA, 2023). O instrumento abrange ainda o apoio a áreas 

protegidas já estruturadas, como unidades de conservação, terras indígenas e territórios 

quilombolas, as quais abrigam diversas espécies ameaçadas e ambientes especiais. 

Além disso, oferece apoio a medidas a serem implementadas nas novas Áreas Prioritárias 

para a Biodiversidade. Essas medidas contribuem para ações como pesquisa, inventário da 

biodiversidade, recuperação de áreas degradadas, licenciamento ambiental, fiscalização, 

identificação de áreas com potencial para criação de unidades de conservação, dentre outras 

ações que visem a conectividade de áreas por meio de corredores ecológicos e o fomento ao uso 

sustentável, e a regularização ambiental (MMA, 2023). 

Conforme dados consultados nas bases de dados, M. oligocephalum ocorre em áreas 

protegidas como: Parque Nacional (PARNA), na Serra de Itabaiana no estado de Sergipe; no 

Raso da Catarina, na divisa entre Pernambuco e Bahia, Parque Estadual do Morro do Chapéu, na 

Bahia; Pedra Talhada em Alagoas, Vale do Catimbau em Pernambuco e a Chapada do Araripe 

localizadas nos estados de Ceará, Pernambuco e Piauí. Ainda conforme a consultas ao Segundo 

spiecesLink (2024),em Alagoas há registros da espécie ocorrendo na Serra das Guaribas. No 

estado do Ceará, M. oligocephalum foi registtrada ocorrendo em unidades de conservação 

federais Área de Proteção Ambiental Serra da Ibiapaba, Floresta Nacional do Araripe-apodi, 

Parque Nacional de Ubajara. 

Em relação a identificação de áreas de biodiversidade e prioridade de conservação 

discutidas a partir de Olson et al. (2001), o mapa global de Ecorregiões fornece uma estrutura 

útil para a realização de pesquisas biogeográficas ou macroecológicas. São baseadas em grande 

parte nos reinos biogeográficos de Pielou (1979) e Udvardy (1975). Uma equipe de biólogos 

convocada pelo World Wide Fund for Nature (WWF) desenvolveu um sistema de oito reinos 

biogeográficos (ecozonas) como parte de sua delineação das mais de 800 ecozonas terrestres do 

mundo. 

Segundo Borsato (2015), se tratando de definição de prioridades de conservação uma 

importante abordagem é a das Ecorregiões Terrestres no Brasil. Para isso, foi realizada a 

sobreposição da delimitação geográfica das ecorregiões (WWF) em mapas de cobertura vegetal 

que apresentam remanescente de Mata Atlântica no Brasil (MMA, 2005). Assim locais com 

menor proporção de vegetação remanescente são consideradas de importância máxima para a 

conservação. A visão de biodiversidade ecorregional, conforme concebida pelo WWF-Brasil, é 

uma  ferramenta  para  o  planejamento  que  visa  orientar  as  ações  de  conservação  da 

https://pt.alegsaonline.com/art/109128
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biodiversidade, afim de identificar áreas de prioridade para manter uma amostra representativa 

da biodiversidade em toda uma ecorregião (Borsato, 2015). 

A seguir algumas ecorregiões em destaque e percentual de remanescente de Mata 

Atlântica em ordem decrescente são: Savanas das Guianas (Guianan savana) 8,3%; Floresta 

Costeira da Bahia (Bahia coastal forests) 11,9%; Florestas do Interior da Bahia (Bahia interior 

forests) 14,8%; Brejos Nordestinos (Caatinga Enclaves moist forests) 25,6%; Florestas 

Costeiras de Pernambuco (Pernambuco coastal forests) 27,6%; Florestas Costeiras da Serra do 

Mar (Serra do Mar coastal forests) 29,1%;Restingas da Costa Atlântica (Atlantic Coast 

restingas) 30,2%; Florestas do Interior de Pernambuco (Pernambuco interior forests) 33,8%; 

Caatinga (Caatinga) 57,1%; Florestas Secas do Nordeste (Atlantic dry forests) 66,5% (Borsato 

et al., 2015). 

M. oligocephahum já foi registrada ocorrendo nas ecorregiões acima listadas. Os 

registros verificados nos bases de dados consultadas, em ambiente de Mata Atlântica, apontam a 

necessidade de ações de conservação de forma prioritária nessas ecorregiões e em outras 

localidades no Brasil. 

Nas últimas décadas foram conquistados avanços expressivos para a conservação como 

por exemplo a promulgação da Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, a chamada Lei da 

Mata Atlântica, a qual regula o uso dos remanescentes de Mata Atlântica. Ainda assim, apenas 

9% da cobertura florestal remanescente se encontra dentro de áreas protegidas (Ribeiro et al., 

2009), sendo que estas não correspondem de fato a áreas de remanescentes de vegetação. Áreas 

protegidas que nem sempre representam a biodiversidade da região em que estão situadas. Por 

isso, uma vez que não é possível preservar todas as áreas naturais remanescentes, é necessário 

priorizá-las, buscando representar de forma adequada a biodiversidade existente (Durigan et al., 

2009). 

Mesmo reduzida e muito fragmentada, estima-se que na Mata Atlântica existam cerca de 

20.000 espécies vegetais (cerca de 35% das espécies existentes no Brasil), incluindo diversas 

espécies endêmicas e ameaçadas de extinção. A cobertura de áreas protegidas na Mata Atlântica 

avançou expressivamente ao longo dos últimos anos, com a contribuição dos governos federais, 

estaduais e mais recentemente dos governos municipais e iniciativa privada. No entanto, a maior 

parte dos remanescentes de vegetação nativa ainda permanece sem proteção (MMA, 2020). 

O desenvolvimento dos principais blocos florestais úmidos presentes no Brasil, a 

Amazônia e a Mata Atlântica, ainda é discutido. Essas duas formações possivelmente estiveram 

conectadas no passado, seja diretamente, como sugerido, por exemplo, a partir de estudos de 
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grãos de pólen fossilizados (Behling et al., 2000), ou indiretamente, através de uma emaranhada 

rede de corredores e galerias florestais (Oliveira-Filho e Fontes, 2000). Admite-se que ambos se 

originaram a partir de pequenas formações florestais independentes e que provavelmente se 

desenvolveram em decorrência do clima favorável. Durante o Terciário, um corredor xérico, 

possivelmente, se instalou entre ambas as formações florestais e em função das variações 

climáticas, formações mais úmidas do que as observadas atualmente teriam se desenvolvidas. 

Assim, a região da Mata Atlântica provavelmente foi recoberta por uma formação arbórea 

sazonal durante a maior parte do Pleistoceno, com florestas ripárias interconectando-a com a 

floresta Amazônica durante os períodos interglaciais mais úmidos (Costa, 2003; Percequillo et 

al., 2011). Tais oscilações climáticas, atuando nas duas áreas e sobretudo com as numerosas 

variações locais e pontuais, teriam influenciado a distribuição dos táxons e as atuais relações 

entre os dois maiores blocos florestais neotropicais (Costa, 2003). 

Devido aos efeitos conjugados da altitude e das correntes atmosféricas oceânicas úmidas 

que adentram o continente, há na Caatinga enclaves de florestas serranas, afastados da costa, 

conhecidas como Brejos de Altitude ou Brejos Nordestinos. Os brejos-nordestinos (ou brejos- 

de-altitude, serras-úmidas, enclaves), denominação dada por Andradee Lins (1964) e Andrade- 

Lima (1964), se desenvolvem na região semiárida do Nordeste brasileiro (Câmara, 2005) e 

apresentam a integração dos diferentes tipos morfoclimáticos da Floresta Atlântica e Caatinga, 

principalmente no Estado do Ceará. 

Já em Pernambuco, esses enclaves localizam-se bem mais próximos à costa nordestina 

leste (Coimbra-Filho e Câmara 1996; MMA 1993, 2000). Constituem disjunções da floresta 

tropical perenifólia, com altitudes de 600 a 1100 m, ocorrem nos topos e encostas superiores à 

barlavento de serras situadas no planalto da Borborema (Andrade-Lima, 1960, Rodal et al., 

1998). As matas serranas, em Pernambuco, foram mais intensamente estudadas quanto à 

localização e conservação de remanescentes (Rodal et al., 1998) e quanto à florística (Sales et 

al., 1998). 

M. oligocephalum foi registrada em brejos de altitude apenas Estados de Pernambuco e 

Alagoas, no Planalto da Borborema. Segundo Velloso et al., 2002, essa região abriga 

ecorregiões de domínio Caatinga e compreende partes dos estados de Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernambuco e Alagoas. Há formações rochosas com composições vegetacionais 

particulares, contrastando com Caatinga do interior das regiões semiáridas do Nordeste 

brasileiro. A Borborema tem uma diversidade vegetacional grande, incluindo desde as caatingas 

baixas dos Cariris Velhos e Curimataú, na Paraíba, até matas muito semelhantes às costeiras 
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(definidas como Mata Atlântica), e as matas serranas dos brejos de altitude (Giulietti et al., 

2002). 

Muitos áreas com afloramentos rochosos como a Reserva Biológica de Pedra Talhada 

(município de Quebrangulo, Alagoas) são reconhecidos por apresentarem uma flora altamente 

especializada, com altos níveis de diversidade e endemismo (Correia et al., 2021). Dessa forma, 

áreas montanhosas merecem atenção especial na preservação da biodiversidade devido ao grau 

de endemismo encontrado (Hind,1995; Rapini et al., 2002) e inventários florísticos são 

necessários realizados também nessas regiões, pois a grande relevância de informações 

fornecidas são essenciais para o reconhecimento da flora local de tais áreas e para sua devida 

conservação (Moura e Roque, 2014). 

Se tratando de regiões semiáridas, a função das Unidades de Conservação vai além da 

conservação da biodiversidade, uma vez que representam uma frente importante para frear ou 

diminuir efeitos da degradação e desertificação de novas áreas de Caatinga (Barbosa et al., 

2005). As Florestas tropicais sazonalmente secas, são bastante povoadas e passou por intensas 

transformações (incluindo desertificação) nos últimos cinco séculos, aumentando sua 

vulnerabilidade às mudanças climáticas (Silva et. al., 2019). Um desafio recorrente é 

desenvolver estratégias funcionais que auxiliem as espécies a sobreviverem nos ambientes 

ameaçados e compreender como será a distribuição vegetal, frente as mudanças climáticas, 

sendo que os afloramentos rochosos ou inselbergs abrigam diversas espécies endêmicas (Gomes 

e Alves, 2009, 2010). 

A Caatinga é considerada como de alta prioridade para conservação, devido a 

complexidade de sua biota e pelo fato de abrigar número considerável de espécies endêmicas 

(Andrade-Lima, 1982, Rodal, 1992, Sampaio, 1995, MMA, 2002), por conta do clima e da 

composição da rocha-mãe (Oliveira Filho et al., 2006; Giulietti et al., 2002) A conservação da 

Caatinga está intimamente associada ao processo de degradação ambiental ao combate à 

desertificação e a melhoria na qualidade de vida das populações. No entanto, ainda carece de ser 

protegida em unidades de conservação (Tabarelli et al., 2000; Teixeira et al., 2021; MMA, 2022) 

e há poucas referências científicas quando comparada a outros domínios vegetacionais do país 

(Tabarelli e Silva, 2003). 

Além disso, sabe-se que a preservação dos rios permanentes e remanescentes, seja 

fundamental nessas áreas, uma vez que abrigam um número expressivo de táxons raros e 

endêmicos e a disponibilidade de recursos de água seja um dos fatores limitantes para a grande 

variedade de tipos vegetacionais de Caatinga. Vale salienar ainda que a conservação de rios 
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depende da proteção de suas cabeceiras, localizadas por exemplo, em regiões de brejos ou 

florestas montanas da Borborema, Serra do Araripe, dentre outros. Dessa forma, a conservação 

dessas florestas torna-se prioritária (Giulietti et al., 2002). 

O conhecimento acerca da distribuição geográfica de M. oligocephalum e de outras 

espécies no país, pode ser ampliado. Há registros da espécie ocorrendo em áreas, principalmente 

no estado da Bahia, que carecem serem mais protegidas e sua biodiversidade melhor conhecida. 

Como exemplo disso, há o Território Indígena Kiriri (município de Banzaê); o Complexo 

Vegetacional UNEB/EBDA, no Litoral Norte (município de Alagoinhas); Baixa dos Quelés e o 

Povoado Casinhas (município de Jeremoabo), além de áreas pouco conhecidas inseridas em 

Unidades de Conservação Federais e Estaduais e outras localizada em outros estados no 

“Polígono das Secas” (Andrade-Lima, 1981) Nordeste do brasileiro. 

Se faz necessário também maior investimento na manutenção das Unidades de 

Conservação já existentes, bem como a criação de outras, em especial nos territórios de 

identidade do Litoral Norte e Agreste da Bahia; Semiárido nordestino; Região metropolitana de 

Salvador; Portal do Sertão; Itaparica; Sisal; Recôncavo e Chapada Diamantina especilmente no 

estado da Bahia, para que se possa preservar mais a biodiversidade de flora ameaçada e de 

adequada. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Brasil é um país de dimensões continentais onde a utilização cada vez maior dos 

recursos naturais causam, gradativa perda da diversidade biológica em diferentes níveis. Por isso, 

é de suma importância mapear e desenvolver estratégias para que a qualidade e a quantidade dos 

dados possam ser também avaliados. 

É possível considerar a região Nordeste como centro de dispersão da espécie. Os estados 

com maior registro de ocorrência foram na região Nordeste: Bahia, Sergipe e Pernambuco, 

especialmente no estado da Bahia onde foi observada significativa adequabilidade ambiental 

para a Caatinga e Mata Atlântica na porção norte da costa leste do estado e baixa adequabilidade 

ambiental em áreas ao Sul e Oeste baiano. Para demais regiões brasileiras o mapa ensemble 

apresentou na escala, reduzida adequabilidade ambiental, inferior a 25%. Não foram 

encontrados registros nos bancos de dados nas regiões Centro Oeste e Sul do Brasil e os poucos 

registros da espécie para a região Sudeste, na região serrana do litoral de Rio de Janeiro e em 

São Paulo mostram a necessidade de a ampliar do esforço amostral. 

Os indicadores estatísticos (AUC e TSS) avaliados classificam o modelo como válido, 

sendo satisfatório na estimação da distribuição da adequabilidade do habitat de M. 

oligocephalum. Assim, foi possível compreender melhor que a espécie desenvolve-se 

preferencialmente em ambientes com sazonalidade ambiental marcante, onde há periodicamente 

chuvas regulares e temperatura características de clima tropical à semiárido (como visto em 

faixas que compreendem Caatinga e Mata Atlântica). Este estudo sugere, a atualização constante 

das bases de dados, em especial apoio ao trabalho desenvolvido pelo Flora e Funga do Brasil, 

uma vez que há registros em Caatinga, Mata Atlântica, Cerrado e zonas de transição entre esses 

fitodomínios. 

Apesar de apresentar alguma adequação para ocorrer em ambiente de Mata Atlântica, se 

trata de uma espécie que provavelmente não exige alta pluviosidade para sobreviver. Nota-se 

que há certa preferência por áreas de Caatinga no Nordeste brasileiro, uma vez que apresenta 

características morfofisiológicas adaptativas que lhes permite sobreviver nesses ambientes. 

Assim, mesmo estando ocorrendo em ambiente de mata, sabe se que há uma maior 

adequabilidade ambiental (adeq. ≥ 60%) para zonas influênciadas por Caatinga, ou seja, zonas  

de reduzida pluviosidade ao longo do ano. 

Ainda há lacunas em relação ao conhecimento e distribuição da espécie que precisam ser 

preenchidas, em relação a flora brasileira. A Modelagem de Nicho Ecológico e a estimação da 
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adequabilidade ambiental corroborou o padrão de distribuição da espécie, apresentando-se como 

uma excelente metodologia para se estudar a biogeografia de outras espécies, possibilitando 

ampliar o conhecimento sobre a diversidade e distribuição das Asteraceae no Brasil. Além disso, 

oferece subsídios para recuperação de áreas consideradas prioritárias à conservação, em apoio 

para estratégias na criação de outras áreas prioritárias à conservação e preservação ambiental no 

Brasil. 

Sabe -se que áreas protegidas, como as unidades de conservação, as terras indígenas e os 

territórios quilombolas, são fundamentais para a manutenção de amostras representativas e 

viáveis da diversidade biológica e cultural, pois abrigam diversas espécies ameaçadas em 

ambientes especiais, os quais podem ser inclusive, ponto de partida do processo de definição de 

novas Áreas Prioritárias para a conservação. 

Esse estudo sugere um maior investimento em expedições de coleta e levantamentos 

florísticos de Moquiniastrum oligocephalum para diversos estados do Brasil. Apesar da grande 

extensão e considerando a importância do fitodomínio da Caatinga para o nordeste do Brasil, 

poucas são ainda as informações ecológicas conhecidas, havendo uma carência de publicações. 

Assim, como consequencia de ser pouco estudada, pouco protegida e passar por constantes 

processos de alteração da florística e fisionomia da vegetação, a paisagem vem sendo 

profundamente alterada e as áreas reduzidas a pequenos fragmentos. Além disso, mesmo 

existindo algumas políticas públicas, muitas vezes estas encontram-se desarticuladas com os 

interesses e saberes das comunidades a que se destinam. Por isso, a restauração de florestas 

secas e a adoção de melhores práticas para evitar mais degradação são urgentemente necessárias 

para ajudar na recuperação da produtividade e resiliência dos ecossistemas. 

Esse estudo sugere ainda maior esforço amostral em áreas prioritárias para a conservação 

da diversidade biológica da Caatinga que são de extrema importância e estão localizadas no 

entorno de alguns brejos, áreas montanhosas úmidas que eram revestidas de florestas, tais como 

Planalto da Ibiapaba do Norte/Jaburuca, Chapada do Araripe; e no centro do Estado da Bahia em 

Morro do Chapéu e Raso da Catarina. Por essa razões, a perpetuidade de espécies nativas de 

Caatinga precisa ser assegurada, a partir de projetos que utilizem por exemplo: descrições 

morfológicas, levantamento de informações a cerca de floração, frutificação, dados 

fitossociológicos e florísticos em áreas em processos de degradação; o uso de chaves analíticas, 

mapas de distribuição geográfica de espécies e modelagem de nicho ecológico, além de fornecer 

informações sobre habitat a fim de avaliar o estado de conservação. 
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